
PREFEITURÂ MUNICIPAI DE ITÂBI
GABINETE DO PREFEITO

Lein'20512011

de 04 de outubro de 2011

"Dispõe sobre a Ratilicação do protocolo de

Intenções, firmado entre os municípios do

Baixo São Francisco do Estado de Sergipe e

dá outras providências.,'

O Prefeito Municipal de ltabi, Estado de Sergipe,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores do
Municipio de Itabi aprovou e eu sanciono a seguintê Lei.

Art. lo - Fica ratificado o protocolo de Intenções, texto anexo,
Íirmado ery.r: os municípios do Baixo São Francisco do Éstado de Sergipe,
com a finalidade de instituir o consórcio público de saneamento Básico do
Baixo São Francisco.

Art.2' - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3. - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Itabi (SE), 04 de outubro de 2011
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Junho de 2011
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Protocolo dê lntençõês do Consórcio de Saneamento do B Sãoaixo
Francisc o Sergipano

PREÂMBULO

O advento da Ler no 11.107, de 6 de abril de 2OOS que ,,dispõe 
sobre normas qerais decontratação de consórclos púbticos 

.e 
aa 

"iii ir"raZíãá"yl' " oo Decrero no 6 017, àe .17 oeJaneiro de 2007' que reguramenra a rer supracitaia 
"rã, ,., ,roiurtu normativo favoráver para acooperaçáo enlre os entes Íederativos. p"rriiirOã qr"'aq:am utilizados com segurança osinstitutos previstos no adigo 2410a constituriào ie;;rrr,"" "".

Considerados os desaÍios identificados para avancar nsaneamento oasico, especrãtm"nt" 
". ."r"iá,i1;r":;J,Li'',g*,ão dos servrços púbricos de

S:,.,";;§ilÉád;;0"1,'seú-ÁRn-se_io",r,riãã,iã,,",,ltJ"ü,,03 ffsf ,§ áTS#il,JSX:
Sóridos ,e um ptano Estaduat de Regionalização à; ó;:,ããã:,ã:r:Idil"

:;;;;;;;;;;;;;;;;:'':!'ri::J 
fl'["",8i.];,i, J:3,133:i.:: #?'.',','.Td:i#il T-TP' para a superação das

ao são Francrsco no Estado como área pro"ianã'pli"-ri"".l'p^e: rndrcando a região da bacia do
de nesociação. no quar fiiou deÍinida a ;;#;;'fi,j"l,Xu'}i"",[,l,,il]i,ã:r[iJ:::.::interfederativa' Esta entidade 

"erá. organizaoa nã'àir;;;fi ànsorcio púbrrco de drrerto púbrto,de caráter autáÍquico' inteoranre da,ári"'JLiã" 0".";;';;;:;, dos munrcípros que pretendemse consorciar. com a atribuiÇáo, de promovér 
"-ló.iaà à.*"rda dos serviços púbticos desaneamento básrco em sua área de abiangênc

O Consórcio de Sarpr""q",""tã,,ãõ,i,çal'";[i1,ff1!:l:i.1,:"",;;" 
;",nJi:""0"0,J.,:o;i::,Hil,"".r",i:,ff i:esgotamento sanitário' de manejo ds residuo= .oiri". Jãã ,"""elo de aguas pruviais, bem comopoderá prestaÍ serviços de man;jo à; ;;;;;;;; #;;;;:""i:;:: 

"r, prestação.

Tal inicrativa qualificará. as relaçôes entre os I\íunlcipios desta regtáo com seusprestadores, resultando em um forte 
";tí;;1" p;;; ; ;;rJ":il:beneficiando a poprtaçao mai.'poure e oesasiisiãa*o; ;üâ1* ""0t" do atendimento e, assim,

No momento em que o Governo Federal apóia a melhserviços de manejo de resiàuàs sóridos, 
".." ."rrorã.i,:oi:;1.?_1r." ampliaçáo da oferta dos

na sustentabrridad; dos invesrimentos o,toi""" o""9rrãrtJ#:::",ffij;*.penhaÍ decisivo papet

Em vista de todo o exposto,

os Municípios d" orotlg..go. sÃo FRANCTSCO, AQU|DABA, BREJO GRANDE.cANHoBA, cANTNDE Do sÂo FRANcrsco,tÀàÉia]'õÉãnó oe sAo JoÃo, rerna ruova.cARARU, GRAccHo crnooso,. p11i 
- 
õÀã irriÂLõ, ià"er, JApARATuBA, .npoerÃ.MALHADA oos Bors. 

_ ivroNrE arecàà-, 
,iff 

sERGrpE, r,,tunreeca.NEopolrs, r'rossa serusoiÂ-Di GLoRrA, ilô-ss-a'§er,rnó-nA oE LOURDES, peceruea.
Fs1â?$",'r"urfr_X."%",§"rfE?§Jr"^';À-;ã"riÀ.,";;árnr, ôÀr.iiÀr.rh. 16,;;ã

CONStitUir O CONSORCIO DE SANEAMENTO DO BAIXO SÃO FRANCISCOSERG,PAN., que se reserá pero dispnsro nà l;i ;;'i;';;? á-s oe abrtr de 2005, e respectivoreguramento' pera Lei no' 11'445, de.5.de janu,à Ju zooi. 
'q;" 

àguramenta as diretrizes oara aprestaçáo dos serviÇos de saneamento oa"ico 
",n.iitul"r"pori'ê'ieoerat de saneamento Básico

l"J:i:l'r" 
de Consórcio púbtico, por seus estatrtos e peiosl-emars aros ou normas que venha

Para tanto, os reDreseniantes legars de cada um dos entes federativos acimamencronados subscrevem o presente

PROTOCOLO Oe rrureruçÕes
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Protocolo de lntenções do Consórcio de Saneamento do Baixo São
Francisco Sergipano

TíTULo I

DAS DtSPOStÇÔes rrurcrnrs

CAPíTULO I

DO CONSORCIAMENTO

CLAUSULA í a. íDos suôscrlÍores). podem ser subscritores do protocoro de rntençóesl

r - o MuNrcípro DE AMPARO DO SÃO FRANCTSCO, pessoa jurídica de direito púbrico
interno, inscrita no CNpJ/MF sob o n.. 13.110.5ô4/0001_29, com sede ná Rua Dep. úr;;À;- --
Guimarães, 12, Centro, neste ato representado por seu prefeito Municapal;

ll * O MUNlCiplo DE AeUIOABÃ, pessoa.iuridica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o no. 13.000.609/0001-02, com sede Áa Av. Getútio Vargas, 703, nêste atorepresentado por seu prefelto Municipali

lll- o MUNlciplo DE BREJO GRANDE, pessoa juridica de direito púbtico interno,
inscrita no cNPJ/MF sob o no. 13 1 1o 903/0001-72, com sáoe nieraça da Bandeira, 63, neste atorepíêsentado por seu prefeito Municipal,

tV - O MUNtCiptO DE CA-NHOBA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o no. 13.1 1S.381/OOO. -04, com sede áa praça nmerico Silveira Rocha, 32, n;;e-ato representado por seu prefeito Municipal,

v - o MUNrCíprO DE CANTNDÉ D-O-SÃOf RANCTSCO, pessoa jurídica de direito púbricointerno' inscrita no cNpJ/MF sob o no 'Í3 12o.22stooo1-2g com sede na Êraça AnaniasFernandes dos Santos, s/n, Centro, neste ato representado por seu crefeito Municipal

vr - o MUNrCípro DE cA'ELA, pessoa jurídica de direito púbrico interno, inscrita noCNPJ/MF sob o no. 13.1 19.961/0001-61 , com sedâ na Rua Coelho e Campos, 1201, n".t" ,úrepresentado por seu prefeito Municipal;

v'- o MUNICÍ',O DE CEDXO DE SÃO JOÃO, pessoa.iurÍdica de direito púbrico intemo,
inscrita no CNPJ/MF sob o no. 13.1117601IOOO1-20, com sede na Éraça Getútio Varjas, +2, náite-'
ato representado por seu prefeito Municipal;

v r - o MUNICípro DE FEIRA NOVA, pessoa jurídica de direito púbrico interno, inscrita
no CNPJ/MF sob o n0. 13.112.5.t1.OOO1-47,comseden,Au.CônegoMiguel Barbosa,3S6, neslato representado por seu prefeito Municipal;

lX - O MUNlCiplO DE GARARU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o n.. 13.112.ô69/0001-17, com sedé na praça Marechat Deodoro, sln, neste atàrepresentado por seu Prefeito Municipal,

x - o MUNrcípro DE GRACCHOCARDOSO, pessoa juridica de direito púbrico interno,
inscrita no cNpJ/MF sob o no. 13.112.87510001-27, com sede nâ Ar. Gutúrio vrrgas, 5ô, neste atorepresentado por seu Prefeito lvlunicipal,

xr - o MUNrCíprO DE |LHA D-AS FLORES, pessoa juridica de direito púbÍico interno,
inscrita no CNPJ/MF sob o no. 13.i1i.2z4rooe1-12, com sedá na Rua Graccho'cardoso 

-s2, 
Ã!.t"

ato representado por seu prefeito I\4unjcipal;

xI - o MUNICiPTO DE rrABr, pessoa jurídica de direito púbrico interno, inscrita noCNPJ/MF sob o no 13 1 13.063/0001-04, com sede na praça teóiilo Batista de Meto, 65, nlste atorepresentado por seu prefeito Municipâl;

x, - o MUNrCípro DE JApARATUBA, pêssoa jurídica de direito púbrico interno, inscritano CNPJ/MF sob o no. 13.093.786/0001,-g0, com sede na',praça padre caio Tavares, go, nesie aiorepresentado por seu preferto Municipal;



tr



XIV - O MUNICíP|O DE JAPOATÃ, pessoa juridjca de direjto público interno, inscÍita noCNPJiMF sob o no 1 3 1 1 s e1 0/0001,61, 
"# "J;;;Ê,r; iã r",,ir, 467, neste atorepresentado por seu preÍeito lVlunicipal,

XV _ O MUNtcípto Dçll!r14g4los BO|S, pessoa lurídica de direito púbtico inrerno.inscíita no cNpJ/MF sob o no. í3 11s 993/oooi-ãr,;;; !ãã; Rua do comércio, 170, centro,neste ato representado por seu prefeito Municipál;

xvr - o naurutcípto D-E IúONTE ALEGRE DE§ERGtpE, pessoa juridica de direitopúblico interno. inscrita no CNpJ/Mr 
"oO 

o nl ià. irãlS?/Oõ; -b8, corn sede na praçaPreseidente Médice, 227 , Centro, neste ato representado poi-seu preÍeito Munjcipat;

XVll - O MUNICí'.O DE-M-UR,BECA, pessoa juridica de direito púbtico intêrno, inscritano .NPJ/MF sob o no. 13.og4.222tooor -oz, cóÃ-s-eJe í-a'Àuã ià"r,son Figueiredo, s/n, neste atorepresentado por seu prefeito Municipal,

XV t - O nllUttCiptO 
?J^ lllglgLts, pessoalurídica de dareito púbtico interno, inscr[ano CNPJ/MF sob o no. i 3..1 

.t 
1 .679/0oo r sA, 

".Á "Ld; 
áã ãrãir"à"n"r"r otiveira Vatadão, s/n,neste ato rêpresentado por seu prefejto Munrcipal:

xtx _ o MUNTCípto DE N_OSSA SENHORA Oe cLónte, pessoa jurÍdica de direitopúbrico interno' inscrita no cN'J/MF.oo o; rg.liàãâiôãi;ô, com sede na praça FeneronBezerra Lemos, 120, neste ato representado por.uu pÃi",tá-úú,",p"r;

xx _ o MUNTCípto oE.NO_SSA SENHORA DE LOURDES, pessoa jurídica de direitopúbtico interno, inscrita no cNpJ/MF.sob ã r;. iã i àIz?àõõ,i]]z'o 
"o, sede na Av senadorLeite Neto, 80, neste ato representado poi s., pr"i;-n" i4;;;;;;;

xxr - o MUNrCipro DE 
'Á..ATUBA, 

pessoa jurídica de direito púbrico interno, inscrita nocNpJ/MF sob o no . 13.1i2.z22roooi aa *,n 
"!à" 

nã ã,"ãl"rá]"" s"nt,,or. de Lourdes, s/n,neste ato repÍesentado por seu prefeito Municúãi 
s -q..e rtve'

xxtt - o n/lurutcíplo DE^PIRAMBU, pessoa lurídrca de direito público interno, inscrita no.NPJ/MF sob o no. 13.0es.03s/o-ooi_81, .rr'";;;; ;;;ã iãJ", s"nno," de Lourdes, í6,neste ato representado por seu prefeito Munrcipel,

XX t - O MUNTCíptO o519q9 ÉqOOHDO, pessoa jurídica de direito púbtico inrerno,inscrita no CN'J/MF sob o no tz tuboqrcooiií,;il;",;;';, poço Redondo, 363, nesteato representado por seu prefeito Municipal; - - *-" " 
.

xxtv _ o MUNtcipto DE-lgII^o^ql FOI_HA, pessoa jurídica de direito púbtico interno,inscrita no CN'J/MF sob o n. 13..Í31 982/0001_00, .;:;d;;;;r"ça padre Manoet de Otrverra,851. neste ato rêpresentado por seu preferto l,lrni"ipai;

xxv _ o MUNICíplo DE pROpRtÁ, pessoa juridrca de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o n . 13.117.320t000 r _Za, coá seoãná nr" Éràtr" c*ta, s/n, neste atoreprêsentado por seu prefeito Municipal,

xxvl - o luurutcípto DE.SANTANA DO SÃO FRANCTSCO, pessoa juridica de direitopúblico interno, inscrita no CNpJ/MF sob 
" "l ãz- o+dãizlfrõiju] 

"o, sede na praça oz deSetembro, 1S, neste ato representado po,. 
"", 

pi"i"i"to-ú;;;;;;"
xxvlt _ o MUNTCÍplo DE SAO^FRANCISCO pessoa juridica de djreito púbtico inteÍno,inscrita no CNPJ/tvtF sob o no. .t s r r aar_qlOOOr _e; 

-#ã; 
ã ;;aça José Dias Guimarâes,330, neste ato represêntado por seu prefeito f,luÀ"iüf 

,

XXVllt_ O MUNICíP|O DE TELHA, pessoa juíídica de direito público interno, inscríta noCNPJ/MF sob o no í3 118 se1/000i.-48, 
""ir."àá1" nrãiãli'àã.",r, da Sitva, B1, nesteatorêpresentado por seu prefeito lVunicipal,

Protocolo de lntenções do Consórcio de Saneamento do Baixo São
Francísco Se rgipano
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Protocolo de lntenções do
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Consórcio de Saneamento do Baixo Sãô
ncisco Sergipano

§ 10' o ente não mencionado no caput somente poderá integrar o consórcio por meio deinstÍumento de arteraçâo do conrrato de consórcio p,:uriio quÀ .àn-ror." pÀ"ã" 
",{ãs, ";ãr,,do Decreto Federat 6.017/2007. terá a sua ef,cac,a conOicúÃaãaâsua aprovaçáo pelaAssembréia Gerar do consórcio e à ratificação ,"oir"tÀ r"ipãitãos os entes consorciados.

§ 20 Todos os rVrunicioios criados atravês de desmembramento ou de fusáo de quaisquerdos entes mencronados nos rnctsos do caput desta cláusula considerar_se_áo:

l- mencionados no caput;

ll - subscritor do protocolo de lntençÕes ou consorciado caso o Munrcipio_mãe ou o quetenha participado da fusáo ou incorporação sela ,".pJarãÃãnt" .rbscÍitor ou consorciado.

CLÁUSULA 2à. (Da ratificaçã,o). O,protocolo de lntençôes, após sua ratificaçáo medianteleis aprovadas poÍ, pero menos, metade dos rvrunrcípios qr"'ó-ünna. subscrito converter-se-áautomaticamente em Contrato dg_991_".o-.9io É;;fi;;, ;'ü àà.titr,ro do coNSóRctO DE

3â[.ofllfrro 
Do BArxo sÃo rnnrucrscó sÉnõiÉniió,ã"iavante chamado simpresmente

§ ío somentê sêrá considerado consorciado o ente da Fedeíaçào subscritor do protocoro
de lntenções que o ratificar por meio de lei.

§ 20 será automaticamênte admitid-o como consorciado, o ente da Federaçáo subscritordo Protocoro de rntencões oue eÍetuar a ratircaçao Ã aG áJil-arios oa subscrição desteProtocolo de lntençôe's

§ 30. A ratificacão Íeatizada após dois ênos da subscrição somente será válida após

§ 40 A subscriÇáo pero chefe do poder Executivo do consorcrado náo induz a obrigaÇáode ratificar, cuja decisão caberá, soberanamente, ;; ,*;;;r#;er Legistativo de cada ente.

.uO."ritj 
5 . Somente poderá ratificar o protocolo de lntençÕes o ente da Federaçâo que o tenha

§ 60 A rei de ratificacáo ooderá prever reservas para afastar ou condicaonar a vigência dectáusuras, parágraÍos, rncisoi ou'aríneas oáit" p.-t".ãi"'iJ;t"'rçã".. Nesta hipótese, oconsorciamento dêpenderá de que as reservas se,am aceitas peros demais entes da Federaçáosubscfltores do presente protocolo de lntenÇôes.

§ 70. A alteração do contrato. de consórcio dependerá de instrumento aprovado pelaassembléia gerat, ratificado mêdiantê tel por tooos os en1á! 
"on-.Jr","0o".

CAPiTULO II
DOS CONCEITOS

. 
C.ÁUSULa 3a. (Dos conce.itos). para os efeitos deste lnstrumento e de todos os atosemanados ou subscritos peto Consórcro o, po, 

"ni" 
ioÀ.ãiJ,aiá,ionsioeram_se:

| - consórcro púbrico: oessoa juÍídica formada excrusrvamente por entes da Federação, naforma da Lei no. 11.1o7tzoos, oara esÍaberecer r"rái0". àã"õ"ãçâo Íederativa, incrusive arealizaçáo dê objetivos de interess.e comum, constituída como associação pública, compersonatidade jurídica de direito púbtico e natureza ;rlãú;j;;;-*-
. ll - gestáo associada dê serviços,públicos. exercicio d"as atividades de planejamento,regulação ou iiscatizaÇáo de serviço" i..ioticos p".,n;;;ã;.;;;ãio pr:otico ou de convênio decooperaçáo entre entes federados, acompanhadas o, nao Ju piã"iução de serviços púbricos ou

p97





da transferência total ou oarcrâl de encargos,-serviços, pessoal e bens essenciais à continuidadedos serviços transferidos, nos termos do ãrr. 24i ;á õbã;Íirçãã nederar;

. . .lll - prestaçáo regionalizada. aquela em que um único prestador âtende a dois ou maismunicípios, contíguos ou não. com uriform,OaO" ci"iislá1"àiãJe reguraçao Oos serviços,inclusive de sua remuneraçáo, e com compatibjlid"O" ae pfràãiarento;

lV - contrato de prooramat instrumento pelo qual são constituídas e reguladas asobrigações que um ente da t"*1u-ç-"9 inctusrve suaãJmlri.tià'çao inoir"t", tenha para com outroente da Federação, ou para com consórcio público, no€mbito dá prestação de serviços públicospor meio de cooperaçáo federativa;

v - contrato de rateio: contrato poÍ meio do quar os entes consorcrados comprometem-sea fornecer recursos financeiros para a realizaçào dr" d;.;;;;;; consórcio público;

vr - termo de parceriar o inskumento firmado entre o poder púbrico e entidade quarificadacomo organizaçáo da sociedade civir de interesse prioricà, Gstrnãoo à formaçâo de vÍncuro decooperêçâo entre as partes para o-fom".nto 
" " "rJirfão 

oããiuàroe. de interesse púbricoprevistas no art 3. da Lei no 9 790, o" zs ou rárçããliisÀó, ' "

Vll - contrato de oestão: o instrumento firmado êntrê o poder público e a enlidadeq-uatiftcada como organizãção .Ti1l: 
!9T ri.ià. á roãuiâo 0.""'p"ur""ri" entre as partes para?omento e execuÇáo de atividades previstas no art. t " oa't_er Âã.'sgsz, de .r 

5 de maio de 1998:

Vlll - regulamento, nor.-u_l: regulaçào dos serviços públicos de saneamento básico
i:r.""lrj:5Zfr?nferéncia 

Resional. apiovada pera camàiã ãJ-Áesuraçao e homorosada peta

oo o=*o,,iâEIBlBJ,lro . r.o.
^..._. -CLÁUSULA4a. (Da d"ng!!ggã-o 9 natureza jutidica) O CONSORCTO DESANEAMENTO oo BArXO SÀo FRAúCTSCO SeÃóiÉÁ;iô',e ãrrarquia, do tipo associaçáopública (art.41, tV, do Código Civit).

§ 'ro' o consórcio adorririrá. personaridade jurÍdica com a conversão do presente protocorode tntençôes em contrato de ô"".oiii" Éúuii." róiãijJr]ã õãóLij", *p*l
cLÁusuLA 5a. (Do prazo de duração). o consórcio vigerá por prazo indeterminado.

Ct-ÁUSUle 6a. (Da sede.e área de atuação).A sede do Consórcio é o Município deGÍacho cardoso. Estado de seroipe, 
? 

ru" aru, ãàãiu"çãão-.r'óonou à soma dos terÍiróriosaos têrritórios dos Municípios qué o,nregram.

PARÁcRAFO úNlCO. A.Assembleia Geral do Consórcio. presentês peto menos 3/5 (úêsquintos) dos consorcrados, poderá.alterar a sede ;àà, 
"pãi"l;ãt oe peto menos 4/s (quatroquintos) dos votos dos consorciados presentes.

capírulo rv
DOS OBJETIVOS

CLÁUSULA 7a. @os objetivos)Sâo objetivos do Consórcio.

l- exercer as afividades de planejamento, de regulação e de fiscalizaçáo dos serviçospúblicos de saneamento básrco no terrrtórío o* úLriiãiã" iãr.o"rJ,uoo.,

rr - prestar serviÇo púbrico de.saneamento básico ou atividade integrante de serviçopúbrico de saneamento básico por meio de conirái"; d" ;rô;;;;ue cerebre com os tituraresrnteressados:
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. lll - represenlar os titulares, ou parte deles, em contrato decontratado órsáo ou entiú;ã;;dririit,.açãã ããi.te*"n.Lãüi"T??,liEffIrH:Ji:[T"*
delegação da prestaçáo de servrço púbrico;" rr;";;;"t" ;;","ãã, ou alivrdade dere integranle,

IV _ represêntar os titulares, oulDarte deles, em contrato de concêssão celebrado aoóslicitação que tenha por obieto a deregaçáo o" pà.üçã" ãã.".rço púbrico de manelo de resíduossólidos ou de atjvidade dele integranie,'

V _ contratar com dis?el:a_ ge licitação, nos termos do rnciso XXVII do caput do atl. 24 daLei no 8 666 de 21 de junho àe r so:, assoclãiàes ã, *o"p"ií,r"" ,ormadas excrusivamente porpessoas fisrcas de baixa renda recorr,ecioài iá.'J ãã;;ã;'" marer'rs recicrávers para prestarserviços de coleta, processamento e comerciatzaç-aã-àããJàJos ,orioos urbanos recicláveis oureutilizáveis, em áreas com sistema de cobü ;Éü iã i;;:".
vr - autorizar a prestaçào de serviço púbrico de saneamento básico por usuários

?ln;[ZBB; ". cooperativas ou associaçóes ná";;";" ;;;;;" no arr .ro, 
§ í., r, da rsi 60

v'- prestar servicos rie assistência-técnrca e de manutençáo de instaraçÕes, nos termosde reguramenro, às coopeiativas e assocjêçóes ,";;,o;;"; ;;" rncrsos v e vr;
Vlll _ observada a leoislsç§g s5pg6ifica. exerceÍ o planeJamento, a regulaÇâo, afiscarização da gêstáo dos reãíd-uos da constrrçaã àirir á ã,i.i"!ior". vorumosos, bem como nostermos do que auto'zar resorrrÇ_ào du a..uror,lã o*á,. i,iàrià. resíduos de responsabrridade

ff:5fffl 
""r:?# 

prejuízo da iesponsabitioaàe J";ê;;ü;., ;".sporradores e processadores,

" 
,."r,oril l,X?,irÍ5.33ntos 

de entrega para pequenas quantidades de residuos da consrruçáo civir

. b) instalaçoes e equiea:n-el?_s de tra,nsbordo e triagem, re,clagem e armazenamento deresrduos da construçáo civil e de resíduos voluroroa, 
- -.-,,., .

lX _ nos termos do contratado com entes consorciados e sem pÍeJuizo da
;X?",i;;ii,jXi:flh*','"1"J3'.?i'-'l'pon'oo;;: lõi;;t"'â;p"rar sêrviços de coreta
oo. 

"uriço. ou".Jul;, '"" "' armazenamenlo '{ratamento e drspos,çao rinar oe-resiiu-os sorioos

X - promover atividrd* 
.*,T::1,::çã-o sociat e educação ambientêt para o saneamentobásico e para o uso racionar dos recursos .;,';;;'p;""t;ããvol meio_amoiente;

Xl - promover atjvidâdês de capacitaçáo técnica do pessoal encarregado da gestão dosserviÇos púbticos de saneamento oa."à o"itrL, .;;#;JoÀ"
x' - ser contratado oara executar obras, fornecer bens ê prestar servrços náo abranoidospero rncrso', incrusive de assistência.técni"" u or9ão" á-r'""niiá"ãJ= oo. entes consorciados Lm

?i",'J?;r'oã:;'"'sse 
direto ou indireto para;';;;;;; ü.:;"'(art 20. s 

,r". 
1r, da Lei n"

x'r - atendendo soricitâ'ão de entes.consorciados, Íearrzar rrcúaçôes compartirhadas. decada uma das quais, decorram càntratos ."t"b*d;;;;;;i;" ;;1r..adminiskaçào inoir"ia (a.t. rrz,t r. da Lei no. 8.666/1993), ,".tri,j:1":!:: :, órgãos de sua
rornecimento de bens ou servrçoi oe ,nte,esse oriãro*;r;iü;'à1"'lí'"1[?lilxT,iJ",'" "0j","

" 
,." 

"J::;ffi.d,:lmos 
do acordado entre entes consorciados, viabitizar o compartithamento ou

a) instrumêntos e êquipamentos' incrusivê de gestão, de manutênÇão ê de informática;
b) pessoal técnico, e
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c) procedimentos de admissáo de pêssoal:

XV - desempenhar funçôes no sjstema de gerenciamento de recursos hÍdricos que lhetenham sido delegadas ou autoiizadas,ou, nos term;s;" Jàr"gâçao especifià, ; õA;i.ü"de ente consorciado nos órgáos que integram o sistema aà!ãiencramento de recursos hidricos;

"n," "onfXl",rlX,izar 

estudos técnicos para informar o ticenciamento ambiental promovido por

, § l" Mediante soricitação, a AssembÍéia Gerar io consórcro poderá devorver quarquerdas competências mencronadas nos rncisos I a Vl do caput á a;;rnrstraçâo de Municiproconsorciado, condicionado à andenizaçáo dos Orn* qrJà 
"nüconsorciado 

causar peladiminuição da economia de escata na execuçáo dàãii",oãoã 
'" -

§ 20 somente mediante autorizaçâo do prefeito do Municrpro repÍesentado, o consórciopoderá frrmar contrato dereoândo a prestãçao oe servrço p,:oli", à" saneamento básico ou deatividade dere integrante, pãr prazo determinuoo, t"noáiãrrü áiea os tenitórios de todos osmunrcípios consorciados ou de parcera oestes, aienoiooã áiãp-o"'to no" incisos I, e rv do caput.

§ 30. A autorização mencionada no § 2. poderá dar-se mediante decisão da AssembléiaGeral em reração à quar o prefeato náo tenhã se ,";if*trd;; ;"ntrário no prazo dê vintê dias.

§ 40 0 consórcio somente rearizará os objetivos do rnciso x, do caput por meio decontrato, no quar seja estaberecida remuneração aáap"iiu"r 
"o, or varores de mercado, a quar,sob pena de nuridade do contrato, deverá s"r'pruu,ur'"ni" 

"oriprovada. 
A comprovação constaráda publicação do extÍato do contratô.

§ 5". O compartilhamento ou g yso cgrlum de bens previsto. no inciso XIV do caput serádlscipljnado por contrato entre os municípios interessados 
" 

ã õoÀ.or",o.

§ 60. Os bens alienados, cedjdos em uso ou destinados ao Consórcio pelo consorciadoque se retira somente serão revertidos ou retrocedidos no 
"áio-oi ""pr""sa 

previsão doinstrumento de transferência ou de alienaçâo.

-.. - _ , § 7". Havendo declaração de utilidade q,) necessidade públjca emitida pelo Município emque o bem ou direito se situe, fica o Consórcio.autorizaOo á-pãÃ*", 
" desapropriação, procedêra requisição ou jnstituir a servidáo necessát" a.on.""riàiã sás oo1etivos.

^^..,--,t 9: O Consórcio poderá reatizar operaçáo de crédito com vistas ao financiamento deequtpamentos, obras ê instalâçóes. vincu ladâs aós seus oUietLos, entregando como pagamentoou como garantia receitas futuras da prestaçáo de serviçoi, ou iándo 
",i"o 

grát,iíã!-;, ãni-".consorciados interessados.

§ 90' A garantia por parte de entes consorciados em operação de crédito prevista no § goexige a prévia e específica autonzação dos respêctivos r"gi.fãi,ü.

§ í0. A ratjficação mediante lei do presente protocoto de intênçoes autoriza os entesconsorciados, bem como as entidades d€;ua a-dmi;isi;;á;inJii"à 
" 

promover a detegação deexeÍcicio de competências previstas no inciso XV oo càpJiã".i" ó,"r.r," por mero de convênioou outro instrumento legal.

§ 'Í í ' o ressarcimento ao consórcio dos custos advindos da prestação a terceiíos deservrços píóprios do gerenciamento dos residuos de co""i.iJã 
"r,r, 

dos resíduos vorumosos oudos resíduos de servrÇos de saúde dar_se-á pera 
"oOrunçà 

áá prãçts pooticos homologados pela

ê:::Tr:i:" 
cerat. em rodas essas hipóteses sendo sempre cón"iàLr"ous receitas próprias do

DA GEsrÃo ASS..TADA oo" r=8fi?'JHtooI.,"o" o, 
'ANEAMENT. 

BÁsrco
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Protocolo de lntenções do Consó
Frahcisco

rcio de Saneamento do Baixo São
Sergipano

CLÁUSULA g.. D, 
1y^12iiiOri olgesÍáo assoc/ada de sewiços púbticos de saneamento

3Íi:""'*"?ilT::Ex ?:itr3§E?:,:á;6;;#;":i;rj#Sclao, oos se,viços púbricos iã - '

""n."rn 
j;,"rill?Jo?amento, à regutaçáo e à fiscalizaçáo peto ConsóÍcio dos serviços púbiicos oe

a) prestados drretamente. por órgáo ou entrdade da êdministraçáo dos MuniciDjosconsorciados, rnctusive das atrvidades "J;; ;-"";;;;ãb""" 
.."0,n, 

a coreta convencional ouseretiva' executadas por meio de contrato de cLi"og"i,i;;'os nos têrmos da Lei 8.666/93;
b) autorizados nos ter

oo.co,,é,À--,"ã,iio,n"o";:,T"T:""Xl"J:l:i?.:#,í"""''Í0daLeino.11445t2007,ouobieto

- .c). 
prestados pelo Consórcio por meio de contratoconsorciados, lnctusive quanJo terceirizados pelo consórcio: 

I de programa com Municipios

d) prestados por óroã(
de programa; - I ou entidâde de um dos entes consorciados por meio de contrato

- .e). 
prestados por meio de contÍato de concessão firmad(consorciado, nos termoi oà rã, n. a sazl1gss ou ãá-iJin;,,;ft?§E!r::r.órcio ou por Município

f) prestados por meio d_os_convênios e de outros atos de delegaçáo celebrados até o dia6 de abril de 2005, tat como referidos no inciso II a"Âi. fO j, Lã, n_. ,t1.44SI2OOZ:

' 
- à prestação pero consórcro de. serviço púbrico de saneamento básico ou de atividadê

ffitfffirt;r::H,!o,.ijo"l""" o" saneamento oa".,j no"il.rãde contrato de prosrama rirmado

,"n"",'J À'.ifli3"JÍi, :; JI""'f::".::,:"#:::Joo'"" de saneamento básico ou de atividade

oronr"r3] 
a Órgão ou entidade da administração de ente consorciado por meio de contrato de

b) por meio de contrato 
1l:c:oli:-essão, 

mediante licitação, nos termos da lei 8.9g7/1995 ouda lei 11.029t2004, limitada a concessáo er"trsirrránie ã.s?riiio puOrico de manejo de residuossôlrdos ou dê atividade dele integrante.

"^..^^^."-*'^:y11 
g'. (D? áre'n 

-da ge:tão associada de seNiços púbticos).A gestáo associada
:fl::n;:?"T.".iços 

prestados no âmbito dos t"irtàr""-i* níJircipios que êfetivamenre se

0",",,r.!§i"nfiâi?"!ili"?;5:l--se do,prevrsto no capur o território do Município a que a rei
serviços púbricos o" 

"rn"u."nto'lj.?Ja 
excluí-lo total ou parcialmentê da g".rao á!".J;JJ"-i""'

CLÁUSULA 1Oz. (Da unlormdade das normas de ptanejamento. regulaÇào e liscah?aiâ^dos servços em íegime de sestào assocêda). o;;;r;;ã;"""i;;hará às câmaras Municroa,is 
-

dos entes consorciados proieto ae r-ei un,ráríe sJ;;;;";il;:;"'" pranejamento. reguraçáo e
il",T:fiI".o,j:il:#i::'"."J T:'I^" 

q-: g"'ta" 
"".ã.",,0", 

qii[ãnlerter-se-ao, no ámb*o do

"r r"gir" du g"-.i;;;;#::d'r" ürscrprrna do planeiamento' regulaçao e iscáiá;;'á;;;;;;ç*

CLAUSULA 11". lDas co!-elfncias cujo exercício se transfere ao Consórcio). para aconsecuçáo da gestáo associada os entes_consorciail; .ãã}#; ao consórcio o exercicio dascompetênciês de pranejamento, oa ,-eguraçao e dã;;;J;H L"J,rerviços púbticos dê
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saneamento básico, referidos no incrso ldo slo da Cláusula Ortava, e de prestaçáO nOS casosreferidos no inciso ll do §1o da mesma Cláus-ula

PARÁGRAFO úNlCO. As competências mencionadas no caput e cu.io exercício setransfêre incluem, dêntrê outras atividades:

l- a elaboraÇão, o monitoramento e a avaliaçáo de planos de saneamento básico,

[JtT:sa:5j:sespecificosaquesereÍereoc"órtooi't. rói" éitt.qqi,izôõí,-iJareaoa

^^^-.-_,1]--, "digáo 
de reguramento, abrangendo as normas rerativas às dimensÕes técnica,economica e sociat de prestaçáo dos serviçõs, a que ." r;i;;" ;;; 23 da Let 1i.44st?oo7:

lll- o exercicto do poder de policra relatÍvo aos serviÇos públicos menctonados,especialmente a aplicaÇão ou ou11ld?o:: p"r;;il;;ilffi,i""preceitos admrnistratrvos oucontratuais, bem como a interven(;;úõilà#il:T::il§Iilg::;":"::T*.:::,"J4H:?*:,:::ffi 'r.i"j:::Lrj;;;
lV - a revisáo e reaiuste .los.valores de tarifas e outros preços públcos, bem como aeraboração de esrudos e pránirhas ,"r"i"rtá. ãá, .rrà; ;;:';:#ç",;, e sua recuperaçáo:

v - o reaiuste de taxas e murtas rerativas aos serviços púbricos de saneamento básico;
Vl - o estabelecimento ê a operaçào de sistema de informaçoes sobre os serviçospúbticos de saneamento básico na ai", oà 9".iaã â..à.rããj,'i"ii"i,"o" com o sistema Nacronarde lnformações em Saneamento

CLÁUSULA 12.. (Dos tctmos de parceria e dos contratos de gestão).Flca vedado aoconsórcio estaberecer termo de parceria-óu contr"t" oãg".iãã'ãre tenha por objeto quaisquer0os serviços sob regime de gestáo assocrada

Protocolo de rntençôes do consórcio de saneamento do Baixo sao
Francisco Sergipano

oo o*uo *,.II,a,áBJ 
"o*.0*",o

cepÍii.rr-o I

DISPqSIÇÕES GERAIs

CLÁUSULA 13". r,Dos eslalulos)._O Consórcro será organrzado por estatutos cuiasdisposições. sob pena de nulidade, deveráo atender a todas as cláusulas do Contrato dáConsórcio Público.

clpirulo rr
Dos óRGÃos

CI-ÁUSUU 14a, (Dos ótgãos). O Consórcio é composto dos seguintes órgãos
| - Assembléia Geral;
ll - Diretoria;
lll - Presidência;
lV - Ouvidoria,
V - Cámara de RegulaÇão,
Vl - Superintendência,
Vll - Conferência Regional dê Saneamenlo Básrco

PARÁGRAFO úNrco os estatutos poderão dispor sobre o exercicio do poder disciprinare regulamentar, procedimento administÍativo; 
"ril; t";; àêrãn,". ao funcionamento eorganização do Consórcio.
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^ CLAUSUL A 15.. (Nalureza e,composiçào). A Assembtéra Geral, instância máxrma do

""""*""",:::?;u*r. 
coíegiado composto p"o. ór,ãí"..áo p"oàã,?"""r,,ro oe todos os entes

oireito a ioír"' 
os vice-Prefeitos poderão participar de todas as reunióes da Assembléia Geral com

s 20. No caso de ausência do preÍeito,.o Vice-prefeito respectivo assumirá arepresentação do ente federativo n" e".uruü,u é""ã,, i""Ji,ii]"Jt", direito a voro.
§ 30. O disposto no s 2","p,".u.it-tu"oJ"ffià; ;""à;,!,!'J: ',ji|'j,!i.",H:.T:Í,:Í;o tenha s,do env,ado

o*"r0,!,ll|ijlf:T""r"#,flT.* g"-rsórcio poderá representar quarquer ente consoroado naconsorciado _-rvrdor de um ênte consorciaoo poàera.repr.sàni"1;i;"dJ "

- § S". Ninguém poderá reGerar. 'rpresentar dois ou mais consorciados na mesma Assembréia

CLÁUSULA .t6à. (Das reu::õ:l). A Assembtéia cerat reunir_se_á ordinariamente duasvezes por ano, nos meses de março e novembro, 
",;;r""r;;;;rente, sempre que convocáda.

"o.",.0,|âffTâl?#il,.i;j"r§,,jXide 
convocaçáo das Assembréías Gerais ordinárias e

"..r"r",::*yj,!.f"[ ,,rríff:^, Na Assemtjréia ceÍat, cada um dos Municípios

s 10. O voto será púbtico, nominal e abêrto.

^..,,^- ,s 21 O presidente do Consórcio, salvo nas eleiçôes, nas d€exiiam quorum guatificaoo, votáã apenas em caso de de"",n'",". 'tt't''oues e nas decisôes que

rclÁUSUle i|B,. (Do quórun).Á Assembléia cerat instatarmenos 2/5 (dois quintos) dos ente
mars da metade do" 

"n,", "on.or^., 
"onsoÍciados, ."r;.lJ p;;;;;::fi::J :#H::*1.;:::

nos termos oü" Éàiáàãil ià'ili:ir* :i'r"j: ::ijií:,atéÍias 
q ue exr;am quórum .,p"1ã,--

Protocolo de lntençôes do Consórcio de Saneamento do Baixo SãoFrancisco Se rgipano
panÁcRaro últtco. or

criaçao oe carsos, ;d;;:"" õ;r",Xt:t;trÍ:,ff§""'" poderáo criar outros órsáos, vedada a

cepÍtur_o rrr
DA ASSEMBLÉIA GERAL

Seção I

Do funcionamento

o"= 
":içíj't!,"i,"

cLÁUSULA 1g',. (Das competênclas). compete à Assembréia Gererl

o" ,*"rl*l"ji3l"::'-T3:"r":'"J:":"*::Íc,o de ente rederativo que tenha ratiÍicado o prorocoro

ll - aplicar a pena de êxclusáo do Consórcio;

lll - elaborar os estatutos do Çonsórcio e aprovar as suas altêraçôes;
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lV- eleger o presidente do Consórcio, para mandado de 2 (dois) anos, permitada areeleiçáo para um único período subseqüente; '

V - destituir o presidente do Consórcio;

Vl - ratiÍicar ou rêcusar a nomeaçâo ou destituir os demais membros da Diretorial

Vll - aprovar:

a) o orçamento plurianual de investimentos;

b) o programa anual de trabalho,

c) o orçamento anual do C^onsórcio, bem como os respectrvos créditos adicionais,inclusive a previsão de aportes a serem cobertos po, ,uú"à"ãu,ndos de contrato de rateio;

d) a realização de operaçôes de crédjtoi

e) a alienação e a oneraçáo de bens do Consórcio ou a oneraçâo daqueles em relacão
33tXXlã;Jli 

termos de contrato de prosrama, t.nn"ã 
"iáo 

ãui*sados os drreitos de exproiaçáo

Vlll - homologar, desde que apÍovados previamente pela Câmara de Regulaçáo;

a) os planos de saneãmento básaco na área da gestáo assocaada;

b) os reguramentos dos serviços púbricos dê saneamento básico e suâs modificações;

c) as minutas de contratos de programa nos quals o Consórcio compareça comocontratanle ou como prestador de 
""rriço 

iroriio ã" Jrn"ãLãiio oa"i"o;

d) a minuta de edital de licitação paÍa concessáo de servjço público de manejo deÍesíduos sólidos no qual o Consórcio tompaã;; ;;;-"il;;;i;, bem como a minura dorespectivo contrato de concessão:

e) o reajuste e a revisão das tarifas e preços púbricos decorrentes da prestaçáo de seryicopúbtico de saneamento básico e dos pr"ço..ltoiiãá. ããrã-rãlãê* 
" s 1o da cráusura 7â;

0 0 reajuste dos varores da taxa unjforme de coreta, remoção e destinação de residuossólidos domiciliares, nos termos das teis municipais;

lx - aceitar a cessáo de servidores por ente federativo consorcrado ou conveniado aoConsórcio ou pela União;

X - monitorar e avaliar â execuçáo dos planos dos serviços públicos de saneamentobásico na área da gestão associada d"dr". .uúçor;-

Xl - apreciar e sugerir medidas sobre:

a) a melhoria dos serviços prestados pelo Consórcioi

b) o €perfeiçoamento das reraçôes do consórcio com órgãos púbricos, entidades eempresas privadas;

x'- indicar os representantes dos Municípios consorciados na câmara de Reguraçáo;

Xlll - examrnar. emitir oar
Saneamenio Bâ;;;,- 

, e,,,*,, parecer e encaminhar as resoluções da Conferência Regional de

Protocolo de lntençôes do Consórcio de Saneamento do Baixo São
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XIV - homologar a indicaçáo de ocupante para o cargo em comissáo de Superintendente
e autorizar sua exoneÍação

§ 1o. A Assembléia Geral, presentes pelo menos 3/5 (três quintos) dos consorciados,
poderá aceitar a cessão de servidores de carreira ao Consórcio. No caso de cessâo com ônus
para o Consórcio exigirse-á, para a aprovação pelo menos 4/5 (quatro quantos) dos votos dos
consorciados presentes.

§ 20. As competências arroladas nesta cláusula náo prejudicam que outras sejam
reconhecidas pelos estatutos.

Seção lll
Da eleição e da destituição do Prêsidente e da Dirêtoria

cLÁUSULA 20". (Da eleição do Presidente e da Diretoria). O Presidente será eleito em
Assemblêia especialmente convocada, podendo ser apresentadas candidaturas nos primêiros 3O
(trinta) minutos. Somente serão aceitos como candidatos CheÍes do Poder Executivo de ente
consorciado

§ 10. O Presidente será eleito mediante voto público e nominal.

§ 2o. Será considerado eleito o candidato que obtiver ao menos 2/3 (dois terços) dos
votos, sô podendo ocorrer a eleição com a presença de ao menos 3/5 (três quintos) dos
consorciados.

§ 3o. Caso nenhum dos candidatos tenha alcançado 2/3 (dois terÇos) dos votos, realizar-
se-á segundo turno de eleiçáo, tendo como concorrentes os dois mais votados no primeiro tumo.
No segundo turno será considerado eleito o candidato que obtiver metade mais um dos votos
válidos, brancos e nulos.

§ 40. Não obtido o númêro de votos mínimo mesmo em segundo turno, será convocada
nova Assembléia Geral com essa mesma finalidade, a se realizar entre 20 (vinte) e 40 (quarenta)
dias, prorrogando-se pro tempore o mandato do Presidente em exercício.

cLÁUSULA 21". lDa nomeaçáo e da homotogaçâo da Dtetoria). proclamado eteito
candidato a Presidente, a ele será dada a palavrã para que indique os restantes membros da
Diretoria os quais, obrigatoriamente, seráo Frefeitos de Municípios consorciados.

§ 1o. Uma vez indicados, o Presidente da Assembléia rndagará, caso presentes, se cada
um deles aceita a nomeaçáo. No caso de ausência, o Presidente eleito deverá comprovar o aceite
por meio de documento subscrito pelo indicado

§ 20. Caso haja recusa de nomêado, será concedida a palavra para que o píesidente
eleito apresente nova ltsta de nomeaçáo

§ 3o. Estabelecida lista válida, as indicaçôes somente pÍoduzirão efelto caso aprovadas
por 2/3 (dois terços) dos votos, exigida a presença de número supeíior a 3/S (três quintos) dos
consoÍciados.

CLÁUSULA 22a. (Da destituiçáo do presidente ê de Diretol. Em quatquer Assembtáia
Geral poderá ser votada a destituição do Presidente do Consórcio ou qualquer dos Diretores,
bastando ser apresentada moção de censuÍa com apoio de pelo menos 1/5 (um quinto) dos enles
consorciados, desde que presentes pelo menos 3/5 (três quintos) dos enles consorciados.

§ 1o. Em todas as convocaçôes de Assembléia GeÍal deverá constar como item de pauta:
'apreciâçáo de eventuais moções de censura".

§ 20. Apresentada moção de censura, as discussÕes serão interrompidas e seÍá a mesma
imediatamente aprêciada, sobrestando-se os demais itens da pauta.

ps. 15





^ __- _§_y; 
A votaçáo da moçâo de censura será eÍetuada depors de facultada a palavÍa, por

3[iii#[Jl?i;Í" 
seu primeiÍo subscritor e, caso presente, áã-p,esioente ou ,. oi,.ãiãi ãi,ã."

§ 30. será considerada aprovada a moçáo de censura por metade mais um dos votos dosrepresentantes presentes à Assembtéia Gerat, àm uot"ç"o pJoiJ, 
" 

norin"r.

§ 40. Caso aprovada moção de censura do prêsjdente do Consórcio, elê e ã Diretoriaestarão automaticamente destituidos p-""0"Ãã*u, nãã""-rl"n""un,oruia, à ereiçáo doPresidentê para comptetar o p"rrooo iámrnes"il" il;#;i;:'
§ 50. Na hrpótese de náo se vrabilizar a eleição de novo presidente, será desrqnadoPresidente pro tempore por metade mais ,m oos ,oios i#;t". o É;;;fi" rã;;;;

i;;j:flãiffi:* 
runçôes até a próxima Assemúreiá óLãiã'" .à" tizar entre 2o(vinte) e 40

^...^__.§-61.Ap.yad? 
r.noção de censura apresentada em face de Diretor, ete seráauromatrcamente destituído e, eslando presenre 

"o"rtã " 
prLrãào presrdente do consórcio.

3:ã;:;",:,t?,i",3J:l''J"t:i:ffiiJ"tu'3oo o,,'o ii"J" í*' "ã*'ii"ãJJ"li'JJ i"ii'iã"?t"

§ 70. Rejeitada mocào de censura, nenhuma outÍâ poderá ser aprectada na mesmaAssembtéia e nos 60 (sessànta1 aias seguinies. 
* "e vv(iq Pvuçrd

Da etauoraçao eTlJ,llX. 0"" Estatutos

CLÁUSULA 23,. (Da Assembteia estatuinte). Atendido o disposto no s 1o da CláusutaQuarta o munrcípro mais ooouroso entre os que tiveíer'rài,n"ão-" 
""t. 

protocoro de rntençôes, por
Iii",ffifl.'33:1,:';#1':l:ffi*l oero menos 

",tiá. o"i.ã,ii"ipios consorciados, convocaiá

i$:i1x."."f*:íit1ãil::'""#,:,."",,T::il1'::3;$:::!1:,"iiif:f"iti:*,:#r
§ 1o. ConÍirmado o ouontm de instalaçáo. a Assembléia Geral, por maiona stmples,

::i:;:?;i*'"""te e o secrerário d" n..ãÃllià J 
'ãil" 

"o1ii,Í,I]"0,ou"." rêsoruÇáo que

| - o texto do projeto de estatutos que norteará os trabalhos;

ll - o prazo para apresentaçáo de emendas e de destaques pâÍa votação em separado;

'r 
- o número de votos necessários para aprovaçáo de emendas ao projeto de estatutos.

§ 2o. Sempre que rêcomendar o adiantado da hora, os trabalhos serão suspensos paíarecomeçarem em dia, horário e local anunciados 
"nt"" 

Oá terÃlnãia sessáo

§ 3". A nova sessão poderão comparecer os entes que tenham fartado à sessáo anterior.
!:T,t""#:"T 

que no interÍegno entre uma 
" 

orir"-""."àã iJn-i'a]i' tamoém ratificado o protocoto

oisposit,§oll 
os estatutos preverào as formalidades e quórum para a alteração de seus

,nr," or?ou, oo"tr".t$i::1"":r",J"":"t 
e suas alteraçÔes entrarão em vigor após publicação no
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cLAUSULA 24a. (Do registro). Nas atas da Assembréia Gerar seráo registradas:

l- por meio de [sta de oresença, todos os entes federativos representados naAssembréia Gerar' indicando o rome oô ,"pÀientaÀi"ã" nãjiã o" 
"eu 

comparecimento;
I - de forma resumida. todas as rntervençôes orais e. como anexo, todos os documentosque tenham sido entregues ou apresentados 

";,ã;;ã; ;;*À.""#orei, êãiri-"" 
ve vvuu,,,v,,ru§

lll - a íntegra de cada uma das propostas votadas na Assembléia Geá e a indicaçáo
."fJ[§:j ""r,""r dê como cada ,epreientante n"r, ";i;r,l;;;"rno, procramaçáo de

§ 10. Somente se recônhecerá sigilo de documentos e dectaraçóes efetuadas naAssembréra cerar medrante de","ao nu qiri.ã,À;;;;;';;;;".;:rente os morrvos do srsrro Adecisão será tomada pera metade. mais um dos votos oo. fr!.u-rrã" u a ata deverá rndicarexpressa e nominalmente os representantes qu" rotà* ã rãr.ã contra o sigilo.

§ 20. A ata será rubricada em lodas as suas folhas rnclusiv^e de anexos. por aquele que aIavrou e poÍ quem pres,diu o térmjno oo. tr"oárÀoriu À;;;;,;; 
""r",CLÁUSULA 25.. (Da ouhticação). Sob pena de ineficácia das decisôes nela tomadas, aíntesra da ata da Assembtéia Gersl si15'sm ;tá i ól;;r;;;.:;àoa na sede do consórcio epublicada no sÍtio que o Consórcio mantiver na internet por pelo menos quatro anos.

§1o Nos casos de municÍr '

oinc,.,rtaai poiquáiq-;,.#;,:".iBl:H;ê§"i::::..""i::J?[:,,lHsi"x"/?j[,:Xr""J,[ 
,",.qualquerdo povo na sede das prefeituras frarrÉip"" 

"-'"'" '""

§ 20. Mediante o oaoamer
tornecioa"piura'ffi.j!r"r["r'Í""1"" oas despesas de reprodução, côpia autenticâda da ata será

Seçâo V
Das atas

clpítuLo tv
oa otneÍonta

,",". 
""3fâ'"ii5 !3'r;J!,í!,i!". de membros) A Diretoria é composra por cinco membros,

§ 10. Nenhum dos Diretores oêrcêhêráindenizatóriâ )res perceberá remuneraçáo ou qualquer espécie de verba

.on.or.,Ií. 
Somente poderá ocupar cargo na Diretoria o Chefe de poder Executivo de ente

,"** 
"§"3 ""?,",ir["" 

de nomeação dos Diretorês ê o procedimento para a respectiva posse seráo

"",". o"%1:,Tn"i,'?:.".?ffjj:?:S lresidenre do consórcio, aprovada por metadê mais um dospresidentê. rova designação interna de cargos, com exceção do de

cLÁusuLA 27'. (Do mdndato e posse). o mandato da Diretoria é de dois anos,coincidindo sempre com os dois biênios qu" j;iág;r;;" ;""rd"tãs oo" pretu,ios.

PARÁGRAFO úrutCO. O mandato tem jnício em primeiro delaneiÍo e encerra-se em 31de dezembro, prorrogando-se ate que os. sucessore, selam umpos.ados. Eventual atraso naposse não implica atteraçào na data de término Oo 1nr*jãiá 
- '-"'
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.LÁUSULA 28'' (Das deriberacôos./ A Drretoria derrberará de forma coregiada. exigida amarona de votos. Em caso de empate, [revatecera o vóL-o-o'pi"l,o"n,"

o" rrrrtjff::âr:"H,r:O. A Diretorja reunir_se_á mediante a convocação do presidente ou

Oir"torl.lLÁUSUL 
A 29". (Das competências). Atém do previsto nos estatutos, compete à

l- julgar recursos relativos à:

a) homorogação de inscrição e de resurtados de concurso§ púbricos;

b) de impugnaÇào de edital,de.licitação. bem como os relativos à inabilitaçáo,desctassificaçáo, homorogaçáo e adiro"ãçãããLê, ;;i":",""
c) apllcação de penalidades a servidores do Consórcio;

'- 
autorizar que o consórcio ingresse em juízo, reservado ao presidente a incumbêncrade, ad referendum, tomar as medrdas quã ,"prtá, ,,rg;ãiu.l""' 

,-".

lll - autorizar a dispensa ou exoneraçáo de empregados e de seÍvidoÍes temporários

^ . . lV - desrgnar, por meio de resoluçâo. o servÍdor do Consór(Ouvidor. uu \_uÍrsorcro que exercerá a funçáo de

.rbrtitrirc":âY:up:â:::J,?,.:rj.",,,y"áo e sucessâo,) o vice-preÍeito ou o sucessor do prereito
40 da Cláusula 31". -)s demais cargos da Diretoria, salvo no caso previsto nos ss 30 e

Protocolo de lntenções do Consórcio de Saneamênto do Baixo São
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CAPÍTULO V
DA PRESIDÊNCIA

a"..ur.::iyr.jf"Í;,[?^::#",ur"*,. sem preruízo do que prevêrem os esrarutos do

l- representar o Con"Ur"]:_]lgl!,.i, : êxtrajudiciatmente, inctusive no estabelecimento decontratos de rateio com os enrês consorciaoos e ná ceieoruiào-oe convenios de transferênciavoluntária de recursos da Unrão para o consoiclo 
- vvivvisyuv vE

ll - ordenar as despesas do Consórcio e responsabilizar_sre por sua prestação de contâs;
lll - convocar as reuniÕes da Diretoria:

lV - convocar a Conferêncja Rêgional,

V - indicar o Superintendente para homologaçáo pela Assembléia Geral;

Vl - zelar pelos interesses do Consórcio, exeÍcendo todas Etenham sido outorsror. po, àiià erot"."r; ;;;;b;-;J;ü#:11,i,:i,",Iff!TBfiST,:*
§ í". Com excêÇáo das competências previstas nos lncisos Ie lV, todas as demaispoderão ser delêgadas ao Superintendente

s 20. por razôes de uroêncon.o,.ioloà,ii";ffi#ü;::i:ii::::l?#'ili:T:liJ:1x1:J:,.:J3iiff#TJi.,,:io,:".,:

§ 30 O presidente oue se afastar do cargo oor ête .íg0 dias para náo rncorrer eminelegibiridade poderá ser subsrituioo por o,reüiiJr á,ã'rjãã0.1" 
,
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§ 4" Se, para náo incorrer em inelegibilidade, mostrar-se inviável a substituiçáo do
Presidente por Diretor, o Superintendente responderá intêrinamente pelo expedientá da
PÍesidência.
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CAPíTULo VI
DA OUVIDORIA

CAPiTULO VIII
OA CÂMARA DE REGULAÇÃO

CLÁUSUL A 32". (Da composição e competéncia) A Ouvrdoria é composta por servidor
integrante do quadro de pessoal do Consórcio, e a ela incumbe:

,l - receber críticas, sugestões e recramaçÕes dos usuários e demais inteÍessados quanto
à atuaçáo dos prestadores dê serviços púbricos de saneamênto básico na áreà da gestão
associada;

^ Il- solicitar informaçôes, analisar e, quando cabivel, solicitar providências ao
Superintendente para encaminhar solução para problemas apresentados;

lll - dar resposta fundamêntada às críticas, sugestôes e reclamações recebidas:

lV - preparar e encaminhar anualmente à ÇâmaÍa de Regulação, relatório com as
ocoríências rêlevantes de que tomou conhêcimento sistematizadai por prestador ou Município
integrante da área de gestão associada.

PARÁGRAFo Útttco. os estatutos do consórcio definiráo os procedimentos e prazos
para encaminhamento das críticas. sugestóes e reclamaçoes e para envio de resposta ao
solicitante ou reclamante.

CLAUSULA 33'. (Da composição). A câmara de Reguraçáo, órgão coregiado de natureza
deliberativa, será composta por cinco membros, indicado! péla Assembleia- do consórcio e
homologados pela câmara Municipal do municipio cujo chefe do poder Executivo presidiÍ o
Consórcio.

§ 1o. Os membros da Câmara ae Regulaiao serão remunerados por comparecimento em
cada reunião da câmara de Regulação, sendo o valor da remuneração será definido por resoluçáo
da Assembléia Geral.

§ 20. Os representantes dos usuários seráo indicados na Confêrência Regional, na
conformidade dos estatutos.

§ 30. Os êstatutos deliberarão sobre procedimento de escolha do presidente, número
máximo de reuniões mensais remuneíadas e demais matérias atinentes à orgânização e
funcionamento da câmarã de Reguração, assegurando independência decisória, inóluindo
autonomia administrativa, orçamentária e financeira, transparência, tecnicidade, celeridade e
objetividade das suas decisôes, inclusive com quadro técnico diretamente vinculado, bem como o
poder de elaborar o seu próprio Regimento lnterno.

§ 4o. Sâo requisitos para a investidura no cargo de membro da Câmara de Regulaçâo:

I - Íeconhecida idoneidade moral,

ll - formação de nível supeflor,

lll - experiência profissional nas áreas de saneamento lu de regulação de serviços
públicos de pelo menos 2 (dois) anos.

§ 50. Os membros da Câmara de Regulação, quando se deslocarem de outro município
pâra participar de Íeunião da câmara de Regulaçáo, terão suas dessesas com deslocamentos
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i:::?tt:$#lnsórcio e farão jus ao recebimento de diárias, cujo vator será fixado pela

§ 60. Não se admitirá como_membro da Câmara de Regulação parentes e afins até osegundo grau de quatquer dos chefês do p;;, É;;;;;;""u1..,i"1 
"on"or",roos 

ou de ouarouerdireror de entrdade prestadora de serviço 
=rorn"t,o, ã àgrhia"ã, r,i.ãrlãiaã;# ilJ;,f,:-

§ 70. A Câmara de Reorrlaçáo conlará com corpo lecnrco e admrnistratrvo próprio, comautonomia em reraÇão à Drreroiia dã consórcio, .;üií;;;;;;".;as atribuiçôes.

CLÁUSULA 34u. (Das competências). Arém das competências previstas nos estatutos,compete à Câmara de Regulação:

l- aprovar e encaminhar oara.homologaçâo da Assembléia Geral, depois de submetidas àdivursaçáo, audiências púbticas e avariaçá" p;"rr'C;r,i;;;;'ii"ãiS"",, as propostas de:
a) plano de saneamento;

b) reguramentos dos serviços púbricos de saneamênto básico e de suas modificaçoes.
ll - aprovar e encaminhar para homologaçáo da Assembléia Geral:

Oa Ctau:l]la 
as propostas de fixação, revisáo e reajuste dos preços públicos a que se refere o § 10

b) as propostas de reajuste dos varores da taxa munrcrpar de coreta, remocão edestinaçâo de residuos sorioos d^ómiciriaie; ;;;i;Ã" õrl"çao " 
f,..r,,."çào dos serviçospúblicos de saneamento básico nos termos das le,s mun,crparí. 

-

c) as minutas O" .o*rrr"..Ou 
frograma nos quars o Consórcio compaÍeça comocontratante ou como prestador de servrço púbhco de saneamento basrco,

d) as minutas de edjtal.de licitaçáo para concessáo de serviço público de maneio deresiduos sólidos no qual o consórcio .o;r;ráç"".;; 
""rjlut",", bem como as minulas dosrespectivos contratos de concessao;

lll - decidir sobre 
". 

proq:^.lT g? I:visao e Oe reajuste de rarifas dos serviços púbticos desaneamento básico e de outros preços públicos:

rv- nos termos dos estatutos,.rearizar avariaçâo externa anuar dos seÍviços púbricos desaneamento básico prestados no território de Municípios ;à;;;;;dos;
v - em situação crÍtica de escassez ou contaminaçáo de recursos hídricos decrarada peraautoridade gestora de recursos hidricos no,"r"áá, 

"à"iáã-ou 
racronamento autorizar tarifas decontingência, com objetivo de cobriÍ o ur"ntrãi ;;,#;,;; cusros e garanrir o equiríbnotinanceiro da prestação do servtço e a gestâo da demanda;

vr - anarisar e aprovaí o manuar de prestaçáo do serviço púbrico de saneamento básico ede atendimento ao usuário etaborado pa" à!p""'ti* p*"rü;;* "
Vll - êmitiÍ parecer indicando_,,nlu1"nça9 e.retomada da prestação de serviço delegado,

â:?r::t* 
e condiçóes previstos em lei e nos iontratos, a ser subÁetido à decisáo da Assembléia

v r - convocar a conferência Regionar de saneamento ,a","o 
""ao 

esta náo tenha sidoconvocada peto presidente ate o dia 15 de-març" o" á"ãã, qrã ãàva se reatizar.
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PARÁGRAFO Út'ttCO. Sao ineficazes as dêcisões da Assembtéia GêÍal sobre as matérias
mencionadas nos incisos le ll do caput desta cláusula sem que ha.ia a prévia manifestação
favorável da Cámara de Regulação.

cLÁusuLA 35â. (Funcionamento). A câmara de Reguraçáo deriberará quando presentes
pelo menos 5 (cinco) membros e suas decisóes serão tomaàas mediante voto iavorável de pelo
menos quatro de seus membros.

PARÁGRAFO úrutco. ns reunioes dâ Câmara de Regulaçáo serâo convocadas peta
maioria dos seus membros, obseNâdos os termos do próprio Regimento lnterno.

CAPíTULO IX
DA S U PE RINTE N DÊ NC IA

-. CLAUSULA 36'. (Da nomeação). Fica criado o empÍego público em comissáo de
Supêrintendente, com vencimentos constantes da tâbela do Anixo t.

_ §'lo. O cargo em comissáo de Superintendente será píovido mediante indicação do
Presidente dô consórcio, homorogada pera Assembréia Gerai entre pessoas que satisfaçam os
seguintes requisitos:

I - reconhecida idoneldade moral;

Il - formação de nivel supeflor,

lll- experiência profissional na área de saneamento de pelo menos 5 (cinco) anos.

- § 2o. Caso seja servidor do Consórcio ou de ente consorciado, quando de sua designaçáo
o Superintendente será automaticamente afastado de suas funçôes oÍigrnais.

. § 30' o ocupante do cargo de superintendente estará sob regime de dedicaçáo excrusiva,
somente podendo exercer outra atividade remunerada nas hipóteses previstas nos estatutos.

§ 40. o superintendente será exonerado por ato do presidente desde que autorizado
previamente pela Assembléia Geral.

cLÁ-usuLA 3z'. (Das competências). Arám das competências previstas nos estatutos,
compete ao Superintendente:

I - quando convocado, comparecer às rêuniôes da Diretoria e da Câmara de Regulação;

ll - secretariar as reuniões da Assembléia Geral do Consórcio:

lll - movimentar as contas bancárias do consórcio em conjunto com o presidente ou com
membro da diretoria responsável pela gêstão financeira, bem como elaborar os boletins diários de
caixa ê de bancos:

lv - submeter à Diretoria as propostas de prano prurianuar e de orçamento anuar do
Consórcio,

v - praticar todos os atos necessários à execução da receita e da despesa, em conjunto
com o membro da Diretoria para isto especificamente designado,

.- vl - exercer a gestão patrimoniar, em conjunto com o membro da Diretoria para isto
especiflcamente designado;

Vll - zelar por todos os documentos e informaçôes produzidos pelo Consórcio,
providenciando a sua adequada guarda e arquivo;
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vrrr - praticar ãtos rerativos à área de recursos humanos e administraçâo de pessoar,cump'ndo, responsabirizando-se pera observância dos prece*ãs ia regisraçâo trabarhista 
- - '

lX - apoiar a preparação e a realização da Conferência Regional;

X - fornecer as informações necessárias para que sejam consoltdadas, nas contas dosentes consorciados, todas as despesas rearizadas aor'oa i"óuÀoa entregues em virtude decontrato de rateio. de forma oue nossam ser contabrltzadas nas conlas de cada ente da Federaçáona conformidade dos etemenios econoricos e'oà" 
"tüjãã". ã, i.r"a* atendidos,

Xl - promover a publicaÇâo-de atos e conlratos do Consórcro. quando essa provtdênciafoÍ prevista em Ler, no conlrato àe consórcio priorico ou nos esiãiritos, respondenoo civir,administrativa e criminalmente pela omissão dess" prorOan"iá.'"'-

§.1.. Alem das atribuicôes previstas neste artigo. o Superintendente poderá exercer, pordelegaçáo, atribuiçôes de competência do presrdent; ü; õ.;;;;;;;
§ 20' A deregação de atribuiçÕes do presidente dependerá de ato escíito e pubricado nosítio que o consórcio manterá na lntârnet, oeu"noo trr puÉÍãriààl"orr". 

"n,r" 
a sua data deinÍcjo de vigência e até um ano após a data Oe terrinoia jáLêção.

DA coNFERÊNc,^ -.s,ât^illt?tar.rearuer,rro eÁsrco
CLÁUSULA 3Ba, tDa conferência Regionat de Saneamento Bâsico). Fica instituÍda aConÍerência Regionat de Sãneamento Básico ão Bai;Sáo É;á;;iscô Sêrgipano, instância departicipação e contíore sociar, a ser convocada oroinaria*enie ieio presidente do consórcio acada dois anos, no primerro semestre dos 

"no" 
i.pur"i, p"to-iãalO"nt" Oo Consórcio, com afinatidade de examinar, avariar e deb"t"ri"rá. á áãoái;õ;;;;. de rnreresse da gestâo dosaneamento básico nos municípios consorciados.

§ ío A Conferência Rêoionar contará necessariamente com etapa municipar rearizada emcada Municipio inresrante do cõnsórcio que dev"à;;;;;;;;il;;tê examinar previamenre ospontos da pauta da etapa regional.

. . § 20' seráo participantes, com drrerlo a voz e voro, os deregâdos ereitos em cadamunicípio consorciado na etapa municipal og conrerencà,' ãssã!rà0, , participação deÍeprêsentantes:

a) dos titulares dos seÍviços;

b).de órgáos governamentais com atuaçáo no sanêamento básico, meio ambiente erecursos hídricos e saúde;

c) dos prestadores de serviços públicos de saneamento básrco;

d) dos usuários de serviços de saneamento básico;

e) de entidades tecnicas, organizaçÕes da sociedade civir e de deíesa do consumidorrelacionadas ao setor de saneamento básiCo.

§ 30' os membros da Diretoria do consórcio, na quaridade de representantes dos titurâresdos serviços, e seu superintendente, na.quaridade o" r"piãiánLntu oe órgáos governamentaiscom atuaçáo no saneamento básico da áiea, sáo oa"g"'or" 
"ái"r'à 

confeÍência.

§ 40. As sessÕes da Conferência seráo púbticas.

^ . . § 5' Quando necessáno, o presidente do consórcio convocará extraordinariamente aconferência para apreciar e avarrar propostas de ptano oe saneaÀento e de reguramento na áreada gestão associada e de suas revisÕes ou moOinláçoei.
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§ 6.. Sessão especial da Conferência, na qual terão direito a voto apenas os delegadosrêpresentantes dos usuários, indicará os rêpresentantes destes na câmara de n"súrçáól--'-

§ 71 As resoluções da Conferência seráo objeto de exame por Assembléia Geralextraordinária, convocada especiíicamente para este Íim, que Aeverà emitir documento comparecer e acionar as providências cabíveis para a implementação das mesmas.

§ 80. o Presidente do consórcio dará amprê pubricidade às resoruções da conferência,inclusive por pubticação no sitio do Consórcio na i"t"l*t por. p"fJ.enos quatro anos.

§ 90' os estatutos do consórcio estaberecerão as demais condiçÕes para a convocação eo funcionamento da Conferência.
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Seçâo I

Disposiçôes Gerais

. ^ cLÁusuLA 39'. (Do exercício de funções remuneradas). somente seráo remuneradospelo Consórcio para nele exercer funçoes os contratado" iri, oÍrprr rrgum dos empregospúblicos previstos no Anexo 1 deste tnskumento 
" 

o, ,",iorã. ãã'carãã aà nuãrrãçaã-(Cláusula 54"., § 2o).

§ ío. Excetuado o suDêrintendente, os empregados púbricos do consórcio no exercício defunçÕes que, nos termos dos estatutos, su1r, 
"on.ioãààá; 

ã;;;" direção ou assessoramentosuperior, serão gratificados à razáo de 20% lvinte por centol oL-.rã ,.urnrn"r"çao totar, proibindo_se o cômputo da gratificação para o cálculo àe quaisqr", iãr""f "" 
Lrnrneratórias.

§ 20' A atividade da presidência do consórcio e dos demais cargos da Diretoria, bemcomo a.participação dos repíesentantes dos entes consorciados naAssãmuteia oeiàr e em outrasatividades do consórcio não será remunerada, rcnoo úiiJ"i"d" trabarho púbrico rerevante.

CLÁUSULA 40". (Do rcgime jurídico) Os servidores do Consórcio são regidos pelaConsolidaçâo das Leis do Trabaiho - CLT.

§ ío. os estatutos deriberaráo sobre a estrutura administrativa do consórcio, obedecendoao dispostô neste instrumento, espêciarmentê quanto a oescriçãà oas funçÕês, r"t"çâã, r-.àãã o-"trabalho e denominação de seus empregos públicos.

§ 20. A dispensa de empregados púbrÍcos dependerá de autorização da Diretoria.

§ 3o. Os empregados do Consórcio não poderáo ser cedidos, nem aos consorciados.

CLÁUSULA 41.. íDo quadro d: p?ssoar. O quadro de pessoat do Çonsórcio é compostopor um cargo em comissão de Superintendente e de empregados púbhcos, na conformidade.doAnexo 1 dêste instrumento.

- § 10. Com exceçáo do cargo de SupeÍintendente, tecnico Oe nÍvel superior comexperiência profissionar em saneamento básico, oe rivre prorimLntã em comissáo, os demais

;pJ:*r 
do Consórcio seráo pÍovidos mediante concurso pUOricã oe prou". o, d.áÀuã, ã
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DOS AGENTES PÚBLICOS

Seçâo ll
Dos empregos públicos



Protocolo de lntençôes do Consó
Francisco

rcio de Saneamento do Baixo São
Sergipano

§ 20 A remuneraÇão dos empregos púbricos e a definida no Anexo 1 deste protocoro detntençôes, sendo que a Diretoria poderá -con."O", 
."ui.ão ãnràiqr" 9"rrnrr, pelo menos, am.anutenÇáo do poder aquisrtivo da .nouou, 

"o., 
,"rlu.iJ-oã'rãirr'""*ça" de todos os empÍegos

§ 3'. O provimento dos empregos púbricos pÍevisto no Anexo 1 será feita emconformidade com o ritmo de imptemeãtaçào oa. áiiuoàãLr'0"#on.or.io.

§ 40. O quadro de pessoal poderá ser preenchido com servidores cedidos pelos

it[:T:'"0"., 
desde que preencham o. r"qrisit* póii.ãi"rri"ê.".iá,iÀão ããJ"-rênto 0".

CLÁUSULA 42". (Do concurso públicol. Os editais de concuíso público deveráo sersubscÍitos pelo pÍesidente e por. peto menos, ,ri oãi, ôir"jãr". "

§ ío. por mêio de ofício, cópia do editar será enúegue a todos os entes consorciados.

§ 20. O edital, em sua Íntegra, será publicado por pelo menos quatro anos no sitio doConsórcio na internet, afixado na sãde oo consorcro,-"1 ,"iárrài" 
"rtrato, 

publicado no DiárioOficial do Estado de Sergipe.

-^-^ --9Í.. 
Nos 30 (kinta) pnm:rr_o 

iia_s 
que decorrerem após a pubticação do extratomêncronado no parágrafo anterior, podeÍáo ser apr"."núà"liÀp]rànaçoês ao êditar, as quaisdeverão ser decrdidas em .t5 rouinie; oias. À in;õ;;;ü#5ç:jo e de sua decisáo serãopublicadas no sífio do Consórcio na rnternet e afixadas na sêde do consóÍcio.

Sêção t

Das contrataçôês têmporárias

___,, c_t-Áusut- A 43â. (Hipótes.e de contratação por rempo determinado). somente admrtir_se-ácontrataÇão poÍ tempo delerminado para arendei; ;;.;;;iã;d" t"rporára de excepcionarinteresse púbrico na hipótese de preenchimento o" 
"rpr"gã 

priiào vago, até o seu provrmentoefetivo por meio de concurso púbttco.

peRÁCRAfO útttCO. Os contratados temporariamente exercerão as funções doemprego público vago e perceberáo 
" 

rurrn"r";á'o'piÀ 
"j"-pãÉt,

CLÁUSULA 44.. (Da andição_de Àlidade e do prazo máximo de contrataçâo). Ascontrataçóes temporáÍias seráo automaticamente extinta! apo. óõinou"rtu) dias caso não haja oinício de inscriçôes de concurso púbric" ;;; ;r;;i};";,TãàiJo. oo 
"rp.eso 

púbrico neste

§'lo. As contrataçôes temporárias terão prazo de até 6 (seis) meses.

""", """[í;31#',,"0X""::i.:',§:::#|"?" 
ser proffosado até atinsir o prazo máximo de 1 (um)

."Str*: ilIi:r'::ffi[1tJ;í:.l"ráo 
quando houver resurtado derinitivo de concurso púbrico

CAPITULO II
OOS CONTRATOS

Dr seção I

) procedimento de contratação

-^^. ^^-9!1y_tU'- 
A jS" (pas aqL):si!ões de bens e sery iços comuns) para aquisiçáo de benseservrços comuns, será obrjqatório

rz o,r;u no o" zõcÉ, ;ü;:ilü;:"HlF!i'ü'{*S,f??";Xl.,lTJ,li l: * l;:itiF;sendo utilizada preferencialriente a sua torma eletrônica.
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ffi
'ARÁGRAFO 

úNrco A invrabrridade da utirizaçáo do pregão na forma eretrônica deveráser devidamente justificada peto srp"rnr"no.ni" 
" 

'À"Àáóãã jp"," presidente.

-- . CLÁUSULA46". (Das contratações diretas por ínfimo vator). Sob pena de nutidade docontrato e responsabiridade de quem rhã deu 
"ur"r,'tooái "s 

coitrataçÕes diretas fundamentadasno disposto nos incisos te , do art. 24 da Lei.; à;6ô,;;; ã junho de 1993, e que excedamao vator de R$ s.000,00 ícinco mitreais). .; pr"jr;;;;;"dóãlo na regisraçâo federat,observaráo o seguinte procedimento.

l- seÍáo instauradas por decisáo do superlntenoiente, caso a estimativa de contratacáonáo urtrapasse o varor de Rs io ooó ioã Ãir ;J;i à: p'i', ãiil;àJdo presidente, se de varorsuperior:

ll - elementos essenciais do^procedimênto de compra serão publicados e mantidos porpelo menos quatro anos no sírio do cbnroi",o Àr'ÃÉr*i ;"rf""";". na sede do consórcio paraque, em 3 (três) dias úteis, interessados venham a 
"pÀ"nãr àlãpo"",

forn"."dlr"-"lo'"ntê 
ocorrerá a contratação se houver a proposta de preço de pelo menos três

lV - nâs contratacôes de preço superior a R$ 1O.0OO,O0 (dez mil rears), as cotaçôesdeverão ser homotooadas Delo Sup^erintendenre ; ;;" il;;;;rtJperor a Rg 20 ooo,0o (vinre mitreais), também pelo presrdãnte do Consórcro

PARÁGRAFO úNICO. por meio de decisão fundamentada, pubricada na imprensa oficiarem até s (cinco) dias, poderá *r-.,:f:::q, árisã;;i;;;;i;"" inciso ,t do caput. por meiodo mesmo procedimento Doderá a contratação ser-rear,zàãa iàrria auertura do prazo fixado noinciso ll do caput.

^-.. -^- 
cLÁUSy.LA47a. (Da pubricidade rlas licitações). Todas as licitaçôes terão a ÍntegÍa deseu ato convocatório decrsões de hab.iritaçáo, jurg"irurio oãi-prJpostas e decisÕes de Íecursos

:::l;lt" 
no sítio do Consórcio na internát por p-ero ;";* ;;;;; r"os e afixadas na sede do

,- - - _, 9.-ÁU9UU 
A 4g.. (Do procedimento das tiirtações de marcr vator). Sob pena de nutidadedo contÍato e de responsabiÍidadê de quem deu."r.á a.o.tr"iãção as rrcrtaçôes rerarrvas ac.nlratos cujo varor estimado sera rguar.ou superior a R$ zs.ooo,óo (setenta e cinco mir Íeêis),sem prejuízo do disposto na tegislaaão Íedera't, observa;ão;;-s;jJrntes procedimentos.

I - a sua instauracào deverá ser âutorizada pelo presidente do Consórcio e, caso a

;::ffi::Xf ,."i::rataçáoseia 
isuar ou superioia n§láó oããpã'i""nto e cinqrienia míi"ltr1, a"

ll - a sua abertura deverá ser comunicada por ofício a todos os entes consorciados, noofício indicando-se o sítio da rede-mundiar o" .órplüÃiá. *oãioo"ra ser obtida a íntegra doato convocatório, que deverá também ser aÍixada n" 
""J" 

Jo 
"oÃãruo;

.e|. inf"riljlr;,no "uso 
de a modalidade de licitação ser o convite, o prazo das propostas não poderá

"ror#);i r::l3s 
úteis, se a estimativa dê conkato for iguat ou inferior a R$ 150.0oo,oo (cento e

b) quinze dias úteis. se superior a R$ 1SO.0OO,OO (cento e cinqúenta mil reais) e igual ouinferior a R$ 300.000,00 (trezentos mit reais),

c) vinte dias úteis. se superior a R$ 3OO.O0O,O0 (trezentos mrt reais).
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lV - a homologaÇáo e adJUdrcaçâo serão realizadas pelo Supenntendente, se a propostavencedoÍa for inferioÍ a R$ 1S0 OO0,OO acento e cinqúenta ,,ir"r,") 
" 

pelo presidente doConsórcio, se de valoÍ superior.

PARÁcRAFo úNlco. Na conkataçâo de obras, o procedjmento ricitatório será iniciado

Íf,:,.":JffJ:"r, 
oe audiência pública sobre o eoitar oe iic-itãçããias sedes oos rvrunüipios 

---

cLÁUSULA 49"' @a ricitação p.or técnica e preço). somente rearizar-se-á ricitação tipotécnica.e pÍeço.mediante justrficativa súuscrrta peto supãií;ü;;il e aprovada por pero menos 4(quatro) votos da Diretoria.

plnÁcRaro ÚNrco t'tas ricitações.tipo tecnica e preço o prazo parao recebimento dasprop-ostas será. de, no mínimo, 6O (sessenta) dias, facultando-se que nos 30 (trinta) pÍimeiÍos diasselam apresentadas tmpugnaçóes ao edrlal
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Seção ll
Dos contratos

, CI-ÁUSUL A SO". (Da pubticidade). Todos os contratos de valor superior a R$ S0.OO0,O0(cinqüenta mir reais) terão as suas Íntegras urir"o". * .àJ" ão-õonsorcio e pubricadas no sítiodo Consórcio na lnternet por pelo menos quatro anos

. CLÁUSUL A 51". (Da execução do contraLo). eualquer cidâdão, independentemente dedemonstraçáo de interesse tem o drieito de r", 
"""é.o 

ãã""ãá"Jriãnto" soor" a execuçáo epagamento de contratos celebrados pelo Consórcio.

PARÁGRAFO úN|CO. todos os pagamentos superiores a RS 10.000,00 (dez mit reais)serão aftxados na sede do consórcio e pubrióados no .iiü Jo conlor"io n" internei áã. p"io 
" -'

menos quatro anos, sendo que , no caso de obras, da publicaçáo constará o laudo de mããiçao 
" 

onome do responsável por sua conferência.

Dos coNrRAros DE DELEGAçÃ""âIíIH!3+'IÇÃ. DE sERvrÇos púBlrcos DE
SANEAMENTo BÁstco

CLÁUSUIA 52.. (Dos con,tratos de delegação da prestaçào). A prestação de serviçospúblicos de saneamento básicô oero consórcio o"u á .r;;ãÉg"çá; a terceiros pero consórcio oupor Municípro consorciado depende da cerebraÇão o" 
"ontr"iJ-JJnoo 

vedada a sua drscrprrnamediante convênios, termos de parceria ou outios i"rtrrr"riá.1á natureza precária

§ íe. Excetuam-se do disposto no caput desta cláusula.

| - os serviços públicos de saneamento báslco cula prestação o poder público, nos termosde lei, autorizar para usuários orgânizados em .oop"r"t,uâ.-o, ã.Jociações, desde que se rimitema:

a) determinado condominio;

. b).localidade dê pequeno poÍte, pÍedominantemente ocupada por população de baixarenda, onde outras formas de orestaçáo apresentem 
"r.io" 

Oé-oáuraçao e manutençãoincompâtívêis com a capacidade de pagaáento oàs ,"r;;;".- -'-

§ 2e A autorização prevista no inciso r do § íe desta cráusura deverá prever a obrigaçãode transferir ao titular os bens vinculados aos 
""*iio" 

poir"io-Jo termo especÍfico, com osrespectivos cadastros técnicos.

§ 3e. Sáo condiçôes de validade dos contratos a que se refêre o caput:
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. l- a existência de plano de saneamento básico e compatibilidade dos planos deinvestimentos e dos projetos íetativos ao contrato c;;;É;;"de saneamento básicol

ll - a existência dê estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da
ll::ll9â" universat e rntegrat dos serviços, nos termos oo respàitivo ptano de saneamentooasrco,

lll - a exrsténcta de reoulamento aprovado pela Câmarâ de Regulaçáo e homologado peÍaAssembréia Gerar do consórci'o que prevelam os meios para o cÀprimento do disposto nesteProtocolo de lntençÕesi

rv - a rcarizaçáo previa de audiência e de consurta púbricas sobre o editar de licitação, nocaso de concessão, e sobre a minuta do contrato

, _§ 
4qos-contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades deregulaçáo e de fiscarização ou o acesso às rnformações aoo* àir"*,ço. contratados.

CLÁUSULA 53.. lDos contratos de programa). Ao Consórcio somente é peÍmitido
comparecêr a contrato de programa para:

atividade deres integrante por meios próprios ou so6 suã gestao ãdmrnistrativa ou cóniratuà]tendo como contratante Município consorciado,

rr - na condição de contratanle, deregar a prestação de serviços púbricos de saneamentobásico ou de atividade deles integ.ante a Orgão ou'entiAààtde e-n]e consorciado

_§ 1'. o: contratos de progÍama serão firmados em conformidade com aLet11.1or/zoose
com o Decreto 6.1 0712007 e cere-b-rados mediante dispensa de ricitaçáo, nos termos do rnciso 

- - -
XXVI doArt. 24 da Lei n". 8.666/93.

§ 20. O disposto no caput desta c!áusula não prejudica que, nos contratos de programa
celebrados pero consórcio, se estabereça a transterenciá tátàiüóarciar o" 

"n""rgos, 
.;";içàipessoal ou de bens necessários à continuidadê dos serviços contàtados.

§ 30. são cráusuras necessárias do contrato de progÍama cerebrado pero consórcioPúblico âs que estabeleçam:

. l.- o objeto' a área e o prazo da delegação dos serviços públicos contratados, inclusive acontratada com transferência totar ou parciar àe'encargos, s"rviçàs, p."sout e bens essenciais àcontinuidâde dos serviços:

ll - o modo, forma e condições de prestação dos serviços e, em particular, a observânciado plano de saneamento básico;

fl - os critérios, indicadores, fórmuras e parâmetros definidores da quaridade dosserviÇos;

lv - o atendimento às normas de reguraçáo dos servrços e aos reguramentos aprovadospela câmara de Reguraçáo e homorogados 
-peta'essemotéia 

ôeiar oo corisorcr", á.pü"rr".i"no que se refere à fixação, revisáo e reajuste das tarifas ou de outros preços públicos;

. V - procedimentos que garantam transpaÍência da gestão econômica e Íinanceira de cadaserviço em relaÇâo a cada um de seus litulares, "rp""i"Á*ü de apuraçáo o" qràíã-àiarrecadado e investido nos territóíos de cada um deres, em reração a cada serviço .oo i"gi." o;gestão associada de serviço público

Vl - os direitos, garantias.e obrigaçÕes do contratante e do prestador, inclusive osrelacionados às previsíveis nece--i:id-ag:s. dó tuturas áfterãçOàs e expansões dos serviços econseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampljação dos equipamentos e instalaçÕes;
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Vll - os direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilizaçáo dos serviços;

Vlll - a forma de fiscalização das instalaçÕes, dos equipamentos, dos métodos e práticas
de execução dos serviços, bem como a indicaçáo dos órgáos competentes para exercê-lâsl

lX - as penalidades contratuais e administíativas a que se su,eita o prestadoÍ dos
serviços, inclusive quando Consórcio público, e sua forma de aplicaçâo;

X - os casos de extinção;

Xl - os bens reversíveis,

Xll - os critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizaçÕes devidas ao
prestador dos serviços, inclusive quando Consórcio público, especialmente no que diz respeito ao
valor dos bens reversíveis que náo tenham sido amoÍtizados por tarifas e outras recêitas
emergentes da prestação dos serviços:

Xlll - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do Consórcio
público ou de outro prestador dos serviços, no que se refere à prestaçáo dos serviços por gestão
associada de seÍviço público;

XIV - a periodicidade conforme a qual os serviços serão Íiscalizados por comissáo
composta por ÍepÍesentantes do titular do serviço, do contratado e dos usuários, de forma a
cumprir o disposto no art. 30, parágrafo único, da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1 995;

XV - a exigência de publicação periódica das demonstraçÕes íinanceiras relativas à
gestão associada, a qual deverá ser especÍfica e segregada das demais demonstraçÕes do
Consórcio público ou do prestador de serviçost e

XVI - o foro e o modo amigável de solução das controvérsias contratuais.

§ 4'. No caso de a prestaçáo de serviços ser operada por transferência total ou parcial de
encaÍgos, serviços, pessoal e bens essênciais à continuidade dos serviços transferidos, também
seráo nêcessárias as cláusulas que estabeleçam:

| - os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiáÍia da entidade que os transferiu;

ll - as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos;

lll - o momento de transfêrência dos serviços e os deveres'relativos à sua continuidâde;

lV - a indicação dê quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido,

V - a identiÍicação dos bens que terão apenas a sua gestão e administraçáo transferidas ê
o preço dos que sejam eÍetivamente alienados âo prestador dos serviÇos, inclusive quando este
for o Consórcio: e

Vl - o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliaçáo dos bens reversíveis que
vierem a ser amortizados mediante rêceitas de tarifas, taxas ou outras emergentes da prestaÉo
dos serviços.

§ 5o. Os bens vinculados aos seruiços públicos serão de propriedade da administração
direta do Município contratante, sendo onerados por direitos de exploraçáo que seráo exercidos
pelo prestador dos serviços pelo período em que vigorar o contmto de programa.

§ 6o. O contrato dê programa poderá autorizar o Consórcio a emitir documentos de
cobrança e a exeÍcer atjvidades dê arrecadação de taxas, de tariÍas e outros preços públicos pêlos
serviços públicos prestados pelo Consórcio ou por este delegados.
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§ 70. Nas operaÇões de. credito contratadas pelo pÍestadoÍ dos servtços parainvestimentos nos serviÇos púbricos dever-se-a inoicar o quarito 
-corresponde 

aos serviços de cadatitular. para fins de contabilzação e controle

§ 8o. Receitas futuras da prestaçáo dê serviços poderão ser entregues como pagamento
:y^.:?I9 S"rrntj".de operações de crédito ou finaÁceiias para a execuçáo dos investimenlosprevrstos no conlrato.

§ 9.. A extrnÇào doinoenizaioÃ'evànüi;"J;";"",i"J:Xio.hfl,:r,jT"l,i?:,"Jl::..3:"fj:]::.jÍ"r:i",Jí,*:
da prestação dos serviços pero prestado;, por razóes o" 

""oÀoÀã 
o" 

"i"árã 
ô,iiã".,".àp;"' """'

§ 10' o não pagamento da indenização prevista no inciso x, do caput, incrusive quandohouver conkoversia quanlo a seu valor, não impede o titular Jé iàtor", oa serviços ou adotaroutras medidas para garantir a continuidade da pre"trçáá 
"aãqrãà, 

do serviço púbtico.

§ 1í' -E nula a cláusula de-contrato_de programa que atribuir ao contratado o exercicio dospoderes de planejamento, regulaçáo e fiscalizaçáúos s"rv,io" por. 
"fu 

próprio prestados.

§'t2. O contrato de programa continuará vigente nos casos de:

l- o titular se retirar do Consórcio ou da gestão âssociada. e

ll - extinção do Consórcio.

Ct-ÁUSUle 54., (Dos Çon-tratos de Concessáo) Ao Consórcio somente é permitidocomparêcer a contrato de concessão para na condição de contratante, deregar a pi""táfàá a"serviços públicos de manejo de resíduos sôridos or'oe at*úlJeGres integrante na área dagestão associada.

§ ío' os contratos de concessão serão firmados em conformidade à rei g.gg7l1gg5 e,quando for o caso, à lei 11 .079t2004, sempre mediante previa licitàção.

§ 20. São cláusulas essenciais do contrâto de concessão as relativasl

l- ao obielo. á área e ao prazo da concesíáo,

ll - ao modo, forma e condiçÕes de prestação do serviço e, em particular, à obsêrvânciado plano de saneamento básico;
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tarifas;

v.- aos direitos, garantias e obrigações do consórcio e da concess,onária, incrusive osrelacionados às previsíveis necessrdadeã de frtrra" 
"rt"rÀfou" 

e-urpunsoes dos serviços econseqüente modernizaÇáo, aperf-eiçoamento e ampliaçáo dos eq,pamentos e das instalaçóesnecessárias para sua adequada realizaÇáo,

Vl - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço,

v'- à forma de fiscarizacáo das.instaraçÕes, dos equipamentos, dos métodos e práticasde execuçáo do serviço, bem cori,o a inoicaçãoios àôãil;;ü.tes para exêrcê-ta;

- vlll - às penaridades contratuais e administrativas a que Je suleita a concêssionária e suaforma de aplicação;

lX - aos casos de extinção da concessão;

p9.29

lll - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

lV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a Íevisâo das
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X - aos bens reversíveis;

Xl - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizaçÕes devidas à
concessionária, quando for o caso;

Xll - às condições para prorrogação do contrato;

- xlll - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestaçáo de contas da concessionária
ao Consórcio;

XIV - à exigência da publicação de demonstraçóes Íinanceiras periódicas da
concessionária, e

XV - a pêriodicidade conforme a qual os serviços seráo Íiscalizados por comissáo
composta por representantes do titular do serviço, do contratado e dos usuáiios, de forma a
cumprir o disposto no art. 30, parágrafo único, da Lei no 8.987, de 1g9S;

XVI - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais.

§ 3'. Os contratos relativos à concessáo de serviço público precedido da execuçáo de
obra pública deveráo, adicionalmente:

l- estipular os cronogramas fisico-financeiros de execução das obras vinculadas à
concessão; e

ll - exigir garantia do fier cumprimento, pera concessionária, das obrigaçóes rerativas às
obras vinculadas à concessão.

Titulo lV
DA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

ll - houver contrato de rateio

PARÁGRAFo ÚNIco. oS entes
obrigaçÕes do Consórcio.

consorciados respondem subsidiariamente pelas

CAPiTULO II
DA CONTABILIDADE

CAPíTULO I

DrsPostçÔEs GERATS

CLÁUSULA 5,5a. (Do regime da atividade tinanceira). A execução das receitas e das
despêsas do consórcio obedecerá às normas de direito financeiro aplicáveis às entidades
públicas.

cLÁusuLA 56â. (Das rerações financeiras entre consorciados e o consórcio). os enles
consorciados somente entregaráo recursos ao Consórcio quandol

| - tenham contratado o Consórcio para a prestaçâo dê serviços, execuçáo de obras ou
fornecimento de bens, respeitados os valores de mercado,

cLÁusuLA 57". (Da fiscatizaÇáo,). o consórcao estará sujeito à Íiscarizaçáo contábir,
operacional e patrimonial pelo Tribunal de contas competente para àpreciar as conias do chefe
do Poder Executivo representante legal do consórcjo, inclusive quanto à legalidade, lêgitimidade ê
economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de rêceitas, sem prejuizo-do controle
externo a ser exercido ern Íazáo de cada um dos contratos que os entes da FederaÉo
consorciados vierem a celebrar com o Consórcio.
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CLÁUSULA 58'. (Da segregação contábil). No quê se refere à gestão associada, a

Contabilidade do Consórcio deverá permilir que Se reconheça a gestão econÔmica e financeira de

cada seÍviço em relação a cada um seus titulaÍes.

§ 1o. Anualmente deverá ser apresentado demonstrativo que indique:

I - o investido e arrecadado em cada serviço, inclusive os valores de eventuais subsídios

cruzados;

ll - a situação patrimonial, especialmente no que Uiz respeito aos bens que cada Município

tenha adquirido, isoladamente ou em condominlo, para a prestaçáo dos serviços de sua

titularidade; e a parcela de valor destes bens que tenha sido amortizada pelas receitas

emergentes da prestaçáo de serviços.

§ 2o. Todas as demonstrações financeiras serão publicadas no sítio do Consórcio na

internet por pelo menos quatro anos.

CAPÍTULO III
DOS CONVÊNIOS

CLÁUSULA 59'. íDos convêníos para receber recursos). Com o objetivo dê receber

transferência de recursos, o Consórcio fica autorizado a celebrar convênios com entidades
governamentais ou privadas, nacionais ou estrangeiras, exceto com entes consorciados ou com
entidedês â eles vinculadas.

CLÁUSULA 6ou. (Da inteNeniência) Fica o Consórcio autorizado a comparecer como

interveniente em COnVênioS Cêlebrados entre entes consorciados OU entre estes e terceiros, a Íim

de rêceber ou aplicar recursos

TiTULO V
DA SAiDA DO CONSORCIADO

CAPiTULO I

DO RECESSO

CLÁUSULA 6íu. íDo recesso). A retiáda de membro do Consórcio dependerá de ato

formal de seu Íepresentante na Assembléia'Geral.

§ 1o. O recesso náo prejudicará as obrigaçóes iá constituídas entre o consorciado que se

Íetira e o Consórcio.

§ 2'. Os bens destinados ao ConsÓrcio pelo consorciado que se retira não serão

revertidos ou Íetrocedidos, exceluadas as hipÓteses dei

I - dêcisáo nesse sentido da Assembléia Geral do ConsÓrcio, presentes pelo menos 3/5
(três quintos) dos consorciados, com a aplovação de pelo menos 2/3 (dois terços) dos votos dos

consorciados presentes;

ll - expressa previsão no instrumento de transÍerência ou de alienaçáoi

lll - reserva da lei de ratificação que tenha sado regularmente aprovada pelos demais

subscritôres do PÍotocolo de lntênçôes ou pela Assembléia Geral do Consórcio.

CAPiTULO II

DA EXCLUSÀO

CLÁUSULA 62".
consoÍciado:

(Das h/póÍêses de exclusão). São hipóteses de exclusão de ente
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l- a náo tnclusão, pelo ente consorcrado, em sua let orçamentária ou em créditosadicionais, de dotaçÔes suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de contrato derateio;

- a subscrição de protocoro de rntençóes para constituição de outro consórcio comÍinalidadês iguars ou, a ruizo da maioria da Assem'brei" b"àr, ã""..urhadas ou incompatÍveis;

lll - a exjstência de motivos graves, reconhecidos, em deliberação fundamentada, pelamaioria absoruta dos presentes à Asse-mbréia Gerar e"pà"irri"ãàiu 
"onuocada 

para esse fim.

§ 10 A excrusão prevista no inciso r do caput somente ocorreÉ após prêvia suspensáo,período em que o ente consorciado poderá se reabilitar - '- -

§ 20. Os estatutos poderâo prever outras hipóteses de exclusáo.

l."r,r" 
" 

j"ao;.âriio"tusáo náo prejudicará as obrigaçÕes Já constituídas entÍe o consorciado que se

, . ,cLÁusuLA 6g'. (Do procedimento). os estatutos estaberecerão o procedrmento

::ilâi,arj;: 
para a apricaçáo da pena de 

"i"rrrao,-..pu,iàdo"o direito a rrlrr-0"-rã." ã"ã

-----,§11.A"plicaçã-odapenade.exclusãodar_se_ápormeiodedecisãodaAssembléiaGeral,presentes pelo menos 3/5 (kês quintos) dos consorciaáoi, 
"o., "pror"çao 

de pelo menos ,,3(dois terços) dos votos dos consorciados presentes

§ 20. Nos casos omissos, e^subsidlariamente, será aplicado o procedimento previsto pelaLei no. 9.784, de 29 de ianeiro de 1999.

Eventual íecurso de reconsideraçáo dirigido à Assembléiê Gerat não terá efeito

oo rrr, 
"r'iã%'8 

Jt *. o*.,o
ct-Áusula 64". (Da extinção) A.extinção do contrato de consórcio dependerá demstrumento aprovado pera assembréia gerat, iatiriáo ,"olãnt" rei por todos os entesconsorciados.

§ .,l".:. Os bens, direitos, encargos e obrigações decorÍentes da gestão associada deserviços púbricos custeados por taxas, tãrifas, ou oütràã.pÀ":ã oJpreço púbrico, serão atÍibuidosaos titulares dos respectivos serviços.

§2'. Atê que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigaçáo, os entesconsoÍciados responderão soridariamente petai ourigaçàài r"ràn""""nt"", garantido o direito deregresso em face dos entes beneficiados ou dos quelér", a"r." à oorigaçao.

§3"
suspensivo.

TITULO VII
oes otseosrçôes FtNAts

cApíruLo I

DAS DtspostçÕES cERAts

_ _ _ -_ CLÁUSUt- A 65.. (Do regime turídico). O Consórcio ,"rá r"gtOo peto disposto na Lei no.
11 

1.9!, d.e 
9 de abrit de 2oOs; nã Decreto r"â"àr .p ã ài i, o"i z'àe laneiro oe 2ooT; na Lei n"11 445, de 5 de lanerro de 2007, no que couber; pero contrato de cinsórcio púbrico originado daratificaçáo do presente protocoro de intençôes 

" 
ir"rá. rãi. i" ãtir,ãàç0"., ," qrar. se apricamsomente aos entes federativos dos quais emanaram.
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CLÁUSULA 66'- (Da tnterprelaçáo) A rnteÍpretaçáo do drsposto neste Contrato deverá
ser compatÍvel Çom o exposto em seu Preâmbulo e bem como, aos sêguinies pírncipios

I - Íesperto à autonomia dos entes Íederatlvos cônsoÍciados. pelo que o rngresso ou
retirada do consórcio depende apenas da vontade de câda ente federativo. sendo vedado que lhe
sejam oferectdos tncântivos para ô rngresso.

il - sc|dafledade em razão da qual os entes consoÍctados se complomelem a náo
pratacar qualquer êlo. comtssrvo ou omtssrvo, que venha a preludrcar â boa rmplementaÇào de
quâlquer dos oblêtrvos do Consórclo

lll * eletryidade de todos os órgâos drflgentes do Consórcio

lv - transparénoa. pero que nào se poderá negaÍ que o podêr Execútlvo ou Legisrativo de
ente federativo consoÍciãdo tenha o acesso a qualquer reunráo ou documenlo do consóioo

v - eJrcrêncra, o quê exagrrá que todas as decisôe§ do consôrcro tenham exprlclta e prévla
fundamentaçâo técnica que demonstrem sua viabilidâde ê economicrdade.

CLÁUSULA 67'. (Da exigibittdader. Ouândo adimplente com suas obrrgaçôes. qualquer
ente consorcrado é parte legitima para exrgrr o preno cumpamento das cláusura! previstas neste
Contrato

cLÁu§uLA 68". (Da correÇáo) A Drretora. medrante apricaçáo dê índrcês ofrciârs, pôdeÍâ
corflgrr monêtariâmênle os vAlores previStos neste prolôcolo

PARÁGRAFO ÚNICO. A criténo da DrÍetoria. ôs varores podeÍáo ser fixâdôs a menoÍ em
relaçâo â âp,rcaçâo do indrce de correçàô rnclusive para fâcilrtar o seu manusero

CAPIÍULO II
DAS DISPOSIÇÔES TRANSITORIAS

CLÁU§ULA 69'. O prrmerro Presrdente i Dríeto a do Consoícro teÍáo mandâto atê o dia
31 de dezembÍo do biênro em que se realizar sua eleiçáo conÍorme rereÍido na Cláusula 27

CAPITULO III
oo FoRo

CLÁUSULA 70'. (Do íora) PaÍâ diflmrr eventúars controvêrsrâs destê protôcotô dê
lntençôes e dô contrato d€ ÇonsóÍcio Púbticc que ele orginaÍ. frca elerto o Íoro do Tribunat de
Justiça do Estado de Sergipe

Sergrpe de junho de 2011

MúNrciPlb DÊ ÀúpãRo óo §Ãô -
FRANCISCO

E AQUIO
*1 -

/. '(/:'
-J2 ,/ç/' at :. ..1 - ' '-4--

- MUNICIPIO DE BREJO GRANDE . MUNICIPIO DE CANHOBA

MUN rcíPro DE cÀr.rruóÉ oo sÀo
qlk É1, I

FRANCISCO

t !9- *, (lr; I s- 11 s,.,vr ),
MrJÀlctPto oE CAPÊLA I
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ANEXO 1 - DOS EMPREGOS PÚBLICOS

No de vagas Empregos Jornada de
trabalho

02 Advo ado
01 Assistente social
01 Administrador
05 AsS I Stente adm I n Istta tiVO
05 Auxiliar técnico
04 UX I I Ia r ad m I n IS trat tvo
o4 Auxiliar de serv S era is
02 Balancelro
01 Biól o
01 Bi Iltmtco
02 Contador

Economista
0'1 En enheiro ambiental
01 En nheiro civil
01 E n en h e Iro San Ita flSta

Jornalista
02 Mecânico
o4 l\4otorista
04 operador de máquinas

esadas
03 Secretária
01 Ouvidor
01 Su rintendente
03 Tecnól o em saneamento
05 Técnico ambiental
02 TEC n co em n tab I I dade
02 T adn rco em m n stra Ça o

d cu rSOS h umano S

01 Técnico eracional
05 ilante

AÀâÂ ti A í}1lJ'''r.lPA}, I i'i'AE
PROJETO DI,] I,EI APROVADC)

tata 5õ----]-aL /,1f ... qu" êesue aper,
.anção do executivo'

Jnn
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Nível

01

02




